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1   Contato com a Associação Européia de Vias Verdes.  

2   Elaboração de um inventário das Vias Verdes e Mapeamento de todos os dados coletados.  

3   Definição do estado de propriedade das infra-estruturas.  

4   Identificação das organizações abrangidas.  

5   Busca de parceiros.  

6   Levantamento dos Instrumentos Legais e Regulamentações.  

7   Conclusão de um Estudo de Viabilidade.  

8   Conclusão do Projeto e das Especificações.  

9   Levantamento das obras civis.  

10 Administração e Acordos de Manutenção.  

11 Abertura da Via Verde.  

12 Promoção e disseminação das experiências pela Associação Européia de Vias Verdes 

Vias Verdes são rotas dedicadas ao tráfego não motorizado: pedestres, ciclistas, pessoas com mobilidade limitada, cavaleiros, patinadores, etc. Estas rotas fazem uso de infra-estruturas lineares, parcialmente ou completamente fora de serviço, como linhas ferroviárias sem uso e margens dos canais, unidos por caminhos ribeirinhos, trilhas na floresta, trechos de vias sem movimento e estradas com tráfego calmo, e outras rotas como grandes itinerários históricos e rotas de peregrinos, os antigos caminhos dos rebanhos, etc. Estas rotas se tornarão em comum a base para uma rede mais ampla a ser desenvolvida. Desde que foi fundada em janeiro de 1998 a Associação Européia de Vias Verdes fixou sua meta de promover a criação destas rotas, e o incentivo da troca de conhecimentos e experiências nesta área.

Prólogo 

Como auquele responsável local, você deve levar em conta, da melhor maneira possível, as demandas surgidas das legislações nacional e Européia sobre qualidade do ar, enquanto incentiva ao mesmo tempo o desenvolvimento social, econômico e cultural da sua cidade. Por isso, "O Guia Europeu das Boas Práticas em Vias Verdes" é direcionado a você.

Este Guia, uma iniciativa empreendida pela Associação Européia de Vias Verdes, traz o problema da mobilidade sob um ponto de vista inovador. Os exemplos bem documentados explicados neste Guia poderão servir, como esperamos que sejam, como uma inspiração para ações que deveriam ser levadas ao sucesso no lançamento e desenvolvimento dos projetos de Vias Verdes.

Cerca de 80% dos Europeus vivem em áreas urbanas ou nas suas periferias e são confrontados diariamente com problemas de mobilidade. A preparação de Vias Verdes, sejam redes completas ou medidas isoladas, obviamente junto com outras iniciativas, podem acrescentar indubitavelmente atrativos à sua cidade ou metrópole. Cidades grandes como Roma ou Paris, ou menores como Charleroi, Chambery ou Gijon tem conseguido colocar a melhor infra-estrutura à sua disposição. Algumas cidades tal como Bristol, embarcaram numa experiência semelhante alguns anos atrás, enquanto outras como Ferrara ou Ghent  

apenas há pouco começaram a executar as primeiras medidas, dentro da estrutura de um plano de mobilidade mais amplo. Uma coisa todos elas têm em comum é que estão dispostas a compartilhar as suas experiências e conhecimentos.

Espero que este segundo guia para o transporte não motorizado seja tão eficiente quanto nosso recente manual do uso de bicicletas na metrópole "Cidades para Bicicletas, Cidades de Futuro" o qual nos permite fazer o melhor da experiência adquirida, aprimorando ações já iniciadas e talvez, permita-nos vislumbrar uma real rede de vias verdes ao longo da Europa.

A qualidade de vida dos Europeus será realmente melhorada.  

MARGOT WALLSTRÖM  

Comissária Européia para o Meio Ambiente

Por que precisamos de um Guia Europeu das Boas Práticas em Vias Verdes?  

A Associação Européia de Vias Verdes, fundada em Janeiro de 1998, incumbiu-se das tarefas de registro, informação e promoção de tudo que tenha a ver com a criação das vias verdes, caminhos lentos ou simplesmente dedicados ao tráfego não motorizado nas rotas auto-suficientes como linhas ferroviárias sem uso, e marginais que correm ao longo de vias fluviais navegáveis1. 

Durante estes últimos anos, as vias verdes assumiram um papel muito marcante em matéria de transporte, tanto em vários países Europeus como também nos EUA e Canadá. As vias verdes permitem aos cidadãos ficarem mais íntimos da natureza e darem-se mais conta dos seus ambientes imediatos. Estas rotas encorajam o desenvolvimento das atividades ao ar livre e o turismo ativo, e promovem a criação de novos empregos, principalmente nas áreas rurais.  

Apoiando a recuperação de antigos corredores de transporte (e especialmente antigas linhas ferroviárias) para construção de rotas livres dos carros, acessíveis e seguras, a Associação Européia de Vias Verdes encoraja o uso dos meios de transporte não motorizados, como a bicicleta e a caminhada, e não se esquecendo das pessoas com mobilidade reduzida. Estas são, então, em linhas gerais, as diretrizes emitidas pela Comissão Européia relativa à proteção do ar nas áreas urbanas e periféricas e na sua luta contra as mudanças climáticas.  

Este estudo é o resultado de um esforço em comum que reúne as experiências de vários membros da nossa Associação. Seus membros, que promovem ou desenvolvem projetos de vias verdes, estão estabelecidos como porta-vozes experientes por escolherem as atividades mais significativas em seus respectivos países. O Guia descreve ações empreendidas nos países membros da Associação Européia de Vias Verdes. Estes países possuem um desejo nato de satisfazerem a crescente demanda de transporte não motorizado, seja somente relacionada ao lazer ou a viagens diárias por motivo de trabalho, educação ou compra. Isto reforça a extensão verdadeiramente internacional do movimento.

Este Guia tem sido disponibilizado como um instrumento para consciência crescente de um novo conceito de transporte. Sua meta é aumentar a consciência entre as autoridades públicas, e outros grupos sociais que possam estar interessadas sobre este problema. Ele então deve permitir às cidades Européias levarem vantagem da experiência ganha por outros, para encorajar iniciativas imediatas deste modo e criar uma atmosfera para uma nova maneira de olhar para o melhor uso dos redundantes corredores de transporte.

Dando os exemplos mais significativos, o Guia descreve as medidas adotadas nas regiões em nível local ou nacional para incentivar este tipo de ação em diversos contextos geográficos, culturais e econômicos.

Também serve para mostrar que, muitas cidades Européias, estão equipadas com a infra-estrutura necessária para permitir a promoção das viagens dos não motorizados e então, obedecer às demandas a elas apresentadas, relacionadas à qualidade do ar das diretivas nacionais e Européias.

Mesmo que trazer as vias verdes na sua condição operacional não resolva por si só a poluição do ar ou o tráfego congestionado nas cidades, ela representa um primeiro passo. Esperamos que esta publicação, não obstante, fará as pessoas terem uma nova consciência e ajudará na mudança na maneira de pensar das pessoas em favor do uso dos meios de transporte não motorizados que demonstram mais respeito pelo nosso meio ambiente.

JOAQUÍN JIMÉNEZ
Presidente da Associação Européia das Vias Verdes e 
Diretor de Estudos e Programas da Fundação Espanhola de Ferrovias
1. conf. estatuto da Associação Européia das Vias Verdes , art. 1º

Parte I: O Problema da Qualidade do Ar nas Cidades

1.1. Medidas Européias

Conforme dados do órgão "Eurobarometre" de 1999, o estado de declínio do meio ambiente é uma preocupação de um em cada dois Europeus. As razões desta preocupação são exatamente as mesmas daquelas expressadas em 1995. A principal preocupação relaciona-se à densidade do tráfego motorizado e a segunda devido à poluição do ar; são dois fatores que estão intimamente relacionados um com outro e que ficam mais críticos nos principais centros urbanos.

O problema da poluição do ar é complexo e não leva em conta as fronteiras nacionais. O aumento no número de veículos em circulação, e os níveis extremamente altos da poluição do ar registrados nas cidades Européias durante os últimos anos, faz-nos esquecer, às vezes, os esforços que tem sido feitos ao encontro das melhorias a serem alcançadas (queda no nível de enxofre e na condução de emissões). Como também nas iniciativas nacionais e Européias e nas legislações relativas à proteção da qualidade do ar.

	Tráfego Congestionado .................................................................
	51%

	Poluição do Ar ...............................................................................
	41%

	Impacto Negativo na Zona Rural ..................................................
	39%

	Lixo e Desperdício ........................................................................
	35%

	Barulho ..........................................................................................
	31%

	Falta de Espaços Verdes ................................................................
	29%

	Qualidade da Água Potável ...........................................................
	29%


Reclamações dos Europeus que levam em conta o seu meio ambiente imediato.
(fonte: Eurobarometre, 1995).
Certa disso no começo dos anos oitenta, a Comissão Européia estabeleceu uma série de medidas pontuais para redução das emissões de gás e partículas na atmosfera. A primeira delas foi direcionada para definir uma estrutura legal relativa à legislação para a qualidade do ar. Mais recentemente, a diretriz estrutural Européia2 para a qualidade do ar e sua melhoria, consolidou um novo método para a aproximação na formação de uma política, permitindo, notavelmente, a comparação entre dados de vários países diferentes.

Cada Estado membro tem a obrigação de garantir o controle acima de sua qualidade do ar de acordo com a diretriz da União Européia. Cidades com mais de 250mil habitantes são obrigadas a informarem seus cidadãos quando os níveis permitidos3 forem excedidos por uma margem significativa e a adotarem medidas práticas, principalmente as relativas ao transporte, para garantir que a qualidade do ar seja restabelecida.

A diretriz estrutural também vai de encontro com a publicação pela Comissão do relatório anual, que lista as cidades no qual a qualidade do ar é considerada insuficiente. A publicação desta lista é importante aos investidores potenciais, na medida que pode influenciar na sua escolha do local. Como resultado, as cidades são encorajadas a desenvolverem políticas de transporte sustentáveis, dando a devida consideração àqueles transportes não motorizados, e ressaltando com precisão o potencial oferecido pelas vias verdes.  

A diretriz da União Européia datada de 27 de Setembro de 1996 relacionada a melhoria da qualidade do ar, representa um instrumento importante que pode ajudar no desenvolvimento ou expansão das redes de vias verdes nos centros urbanos e na periferia das cidades.

Pode ser notado que a legislação existente na maioria dos países Europeus é direcionada para alcançar uma melhor administração da qualidade do ar. Porém se estas medidas sejam implantadas apenas em parte, elas correm o risco de não alcançar o resultado desejado. A preparação das vias verdes pode contribuir para o estabelecimento de uma estratégia a longo prazo no combate a poluição de ar. Este tipo de política deveria provar ser mais efetiva do que as medidas de choque de curto prazo, como aquelas relativas aos picos de concentração de ozônio, por exemplo.

O barulho também representa um fator negativo considerável, com veículos como o principal culpado. Em torno de 80 milhões de pessoas na União Européia estão atualmente sujeitas em níveis de ruído com mais de 65 decibéis4; este é o limite considerado perigoso pela Organização Mundial da Saúde.

A Comissão Européia, extremamente interessada neste problema, atualmente está examinando um meio de incluir na legislação um capítulo relacionado aos níveis de ruído.

1.2. Outras iniciativas
Existem, além das medidas legais, outras iniciativas que são pretendidas para prover uma resposta ao interesse dos Europeus, envolvendo as entidades interessadas na ação. As cidades têm de se organizar em redes nas quais possam trocar experiências políticas e apoio em desenvolvimento sustentável. Seus principais objetivos consistem na redução da poluição do ar, do consumo de energia, e dos problemas de tráfego nos principais centros urbanos, principalmente pelo incentivo ao uso dos modais de transporte mais ambientalmente amigáveis. A maioria destas redes trabalha em cooperação com as entidades interessadas no campo dos transportes como também com a Comissão Européia.

Podemos citar, como um exemplo, a rede de estudos Cidades Livres do Carro lançada em 1994 que atualmente atrai representantes de aproximadamente 70 Cidades européias. Um das áreas nas quais a Cidades Livres do Carro está trabalhando a questão refere-se à pesquisas em alternativas práticas ao carro privado, e o encorajamento do conceito das cidades livres do carro. A rede organiza conferências para compartilhar o conhecimento e a troca de experiências, e oferece assistência técnica aos representantes das cidades. É interessante enfatizar que, vários dos exemplos de vias verdes descritos neste Guia tenham sido encaminhados pelos sócios da rede: Charleroi, Bruxelas e Ghent (Bélgica), Nantes (França) e Ferrara (Itália). As Cidades Livres do Carro também funciona como uma secretaria geral da rede de Administração de Mobilidade cujas ações têm um efeito mais direto nas viagens dos profissionais intercambistas.

Cidades de Energia é uma iniciativa semelhante àquela empreendido pelo Na Cidade Sem Meu Carro e que está preocupada com proteção ambiental nas cidades e metrópoles e com uso racional da energia. Esta rede é concebida como uma coletânea de pensamentos acerca do controle de energia. Ao mesmo tempo, faz um papel como uma intermediária e catalisadora entre as instituições e cidades Européias. As ações do Cidades de Energia se estendem por mais de 150 cidades, tanto Européias como fora da UE. As cidades de Ferrara 
(Itália), Bruxelas (Bélgica) e Nantes (França) que fazem parte desta rede têm demonstrado exemplos de vias verdes incluídas neste guia.  

Também é valioso mencionar que as Cidades para Ciclistas – uma rede de cidades adaptadas para ciclistas, criada em Milão em 1991 e que atualmente é composta de aproximadamente trinta autoridades locais em 14 países. Esta rede permite a troca de idéias entre cidades com diferentes graus de conhecimento e experiência no uso da bicicleta.

Outra rede, a Carta Européia para Cidades Sustentáveis, é direcionada para promover o desenvolvimento da Agenda 215 em nível local. Esta iniciativa, que é compartilhada por quase 620 cidades, entre elas York (Reino Unido), Gijón, Girona, Madrid, Sevilla , Valencia e Vitória (Espanha), Chambéry (França), Roma (Itália), Bruxelas e Charleroi (Bélgica), tem desenvolvido vários projetos interessantes de vias verdes que são apoiados pela Comissão Européia.

Esse tipo de fórmula de cooperação transnacional deve encorajar indubitavelmente um maior envolvimento por parte dos atores envolvidos, e talvez alcance mais rapidamente resultados imediatos nos projetos específicos.

Além disso, a criação de rotas turísticas derivados dos corredores de transporte baseados nas viagens diárias e de lazer podem ter um impacto econômico positivo nas regiões pelas quais estas rotas atravessam, como também encorajam a substituição gradual do automóvel pela bicicleta ou pela caminhada. Isto é verdade no projeto EuroVelo que propõe a preparação de 12 rotas cicloviárias principais direcionadas a cruzarem a Europa.

É um projeto posto em ação pela Federação Européia dos Ciclistas (E.C.F.) e apoiado pela União Européia. Sua meta é promover o turismo de longa distância através da bicicleta, aumentando a presença das bicicletas nas cidades e assim gerar um aumento pelo uso diário deste meio de transporte. Assim o programa EuroVelo é complementar à iniciativa das Vias Verdes.

Propondo a preparação de uma rede de comunicação de tráfego não motorizado, a Associação Européia de Vias Verdes promove esta idéia após as diferentes iniciativas.

Numerosos projetos deste tipo emergiram em muitos países; as Vias Verdes na Espanha, a Rede Ciclável Nacional no Reino Unido, o programa RAVeL na região de Walloon na Bélgica, o Sistema Nacional de Ciclo Rotas e de Vias Verdes recentemente anunciado na França ou até mesmo a Rede Ciclável Nacional em Luxemburgo.

Para continuar com este movimento, será necessário preparar um inventário destas experiências e um resumo da maioria das práticas eficientes. Apesar de que, a idéia das rotas auto-suficientes reservadas ao tráfego não motorizado esteja começando e seja conhecida em certos círculos de alguns países membros, o conceito das vias verdes e as numerosas vantagens que elas oferecem, são ainda relativamente desconhecidas para o público em geral, e freqüentemente para muitas instituições.

2. Referente ao nº 96/62/CE, DO L 296 de 21/11/96. A diretiva estrutural de qualidade do ar foi adotada em 27 de setembro de 1996.

3. O índice de concentração de ozônio no qual a população deve ser informada foi fixado em 180 microgramas/m³ .O nível de alerta no qual os governos nacionais têm que adotar medidas corretivas é de 360 microgramas/m³.

4. BOCHU C., Tráfego Leve e a União Européia, Primeiro Congresso Europeu em Tráfego Lento, 1998, p. 143.

5. Assinado por cidades Européias em favor da sustentabilidade.

Parte II: O Conceito de Via Verde

2.1. O que entendemos do termo Via Verde?

Definição
Greenways, vías verdes, voies vertes, voies lentes, voies douces, green axes, green corridors,..., são todas algumas das muitas descrições que, ao longo da Europa e no resto do mundo, são usadas para descrever as rotas de transporte dedicadas ao tráfego leve não motorizado. Porém, o que realmente existe por atrás destas definições? E, quais são as origens deste movimento que agora está numa extensão internacional?

As vias verdes podem assumir vários formatos diferentes. Então, não existe simplesmente uma definição do conceito, desde que ele esteja intimamente relacionado à história e cultura das regiões envolvidas.

Em termos gerais, ‘Via Verde' é usado para definir uma rota de comunicação que foi constituída para propósitos recreativos e/ou para empreendimento das viagens diárias necessárias (ida ao trabalho, lugares de estudo, fazer compras etc.) as quais nós chamaremos de viagens úteis, usando a infra-estrutura fechada ao tráfego motorizado.

A definição proposta pela Associação Européia das Vias Verdes leva em conta as peculiaridades das diversas iniciativas empreendidas na Europa.

No contexto deste estudo, Vias Verdes referem-se às antigas rotas de transporte num local específico, em parte ou completamente independentes, e que uma vez corretamente estabelecidas, sejam tornadas disponíveis aos usuários do transporte não motorizado. Sejam eles pedestres, ciclistas, pessoas com mobilidade limitada, patinadores, esquiadores6, cavaleiros, etc...

Elementos
As ações efetuadas para pôr as vias verdes em operação são baseadas principalmente no uso das linhas ferroviárias desativadas, seções fluviais ora atualmente ou antigamente navegáveis (canais, rios). Elas também usam caminhos arborizados, e freqüentemente seguem grandes rotas históricas, como rotas de peregrinação.

São, portanto, rotas existentes, que já são usadas para o seu propósito original, e são adaptadas às novidades que a sociedade precisa relativa ao tráfego não motorizado calmo ou lento.

Características 

Para ser considerada como uma Via Verde, estas rotas devem obedecer uma série de características físicas comuns que permita fácil acesso e seja utilizável pelo número máximo possível de usuários, ou seja:

• inclinações suaves (máximo 3%) ou nenhuma inclinação,

• Posicionadas afastadas do sistema rodoviário,

• Número limitado de pontos de cruzamento com estradas. No caso de canais estes são virtualmente não existentes,

• Continuidade da rota pela manutenção da sua propriedade pública e a seleção de rotas conectadas nas seções onde esta continuidade estiver perdida.

São rotas que estão praticamente ininterruptas, seguras, fáceis e agradáveis de viajar por elas, as quais a direção geral é facilmente reconhecida pelas suas características físicas e o modo pela qual elas misturam-se na paisagem. As vias verdes são caracterizadas por certos elementos distintivos que nos lembram do seu propósito original: estações, depósitos, sinais ou outras marcas definidas que podem levar a relacionar com novos usos. Um legado na história destas rotas são as características que elas possuem, e por terem sua própria personalidade que às diferencia dos outros tipos de rota.

Além disso, em muitos casos, trechos das rotas cruzam áreas urbanas e conectam áreas com atividades diferentes (lojas, serviços, edifícios públicos, etc.), áreas residenciais, espaços verdes, etc., como também se conectam com redes do transporte público.

As vias verdes não apenas constituem a rota de comunicação ideal para o transporte não motorizado, tanto para viagens úteis ou atividades de lazer, mas também representam um recurso para o bem-estar físico e um meio de relaxamento altamente valioso. O aumento do tempo disponível para busca do ócio e a necessidade do descanso como resultado das condições atuais da vida urbana tem simplesmente fortalecido a atratividade destes espaços lineares. E tem encorajado aos moradores urbanos a procurarem e fazerem o uso deles.

2.2. Os Atores

Usuários
As vias verdes são, em parte, para determinados tipos de usuários do transporte não motorizado, que podemos também definir como lentos ou calmos. São essencialmente os pedestres, ciclistas e as pessoas com mobilidade limitada. Dependendo das áreas circundantes e em certas condições, outros tipos de usuários como patinadores, cavaleiros, esquiadores, etc. podem ser permitidos.

Então muitas pessoas estão, por diversas razões em melhor forma física como resultado direto das vias verdes. E isto desde que possam utilizá-las nas viagens úteis, seja nas diárias ou basicamente eventuais, ou ainda para viagens feitas como (parte das) atividades de lazer ou turismo. Entre os vários tipos de usuários da via verde, destacam-se os seguintes:

• Pessoas que diariamente usam as vias verdes para caminhar ou pedalar ao trabalho ou deslocarem-se a um ponto de embarque para o transporte público (estação, ponto de ônibus),

• Alunos e estudantes que as usam em viagens à escola,

• Pessoas que as usam em viagens para fazerem compras, centros esportivos, e outros locais para atividade de lazer,

• Pessoas denominadas como "vulneráveis" (idosos e as com mobilidade reduzida, como também aquelas com crianças e os que vêm fazendo compras ou outros volumes..) e que são atraídas pela segurança oferecida por estas rotas, fisicamente separadas do sistema viário motorizado,

• Caminhantes, para os quais as vias verdes são espaços de lazer e descanso,

• Crianças que usam as vias verdes como áreas de jogos ou para aprenderem a pedalar ou a patinar,

• Usuários que usam as vias verdes para manter a forma física,

• ou turistas que podem usá-las como um caminho alternativo para conhecerem a cidade e as zonas rurais.

Apesar da diversidade de usuários das vias verdes, de qualquer forma, não devemos esquecer daquela coexistência calma e cortês que são "imperativas" neste tipo de rota. E para isso temos os Códigos de Boas Condutas, onde cada país tem avançado na sua defesa, como uma prioridade nos direitos dos usuários mais lentos.

Entre os tipos diferentes de usuários, parece que as mulheres demonstram muito mais interesse nestas rotas auto-suficientes do que os homens7. Por um lado elas tendem a mostrar mais tolerância com outros usuários e geralmente evitam impor sua superioridade – até mesmo menos ainda quando elas são ciclistas; o que realmente elas estão focando nas viagens que realizam é a conveniência e a segurança. De outra maneira, existem mais daquelas que fazem viagens curtas àquelas que freqüentemente a fazem com crianças. As vias verdes oferecem-nas, particularmente, um tipo benéfico de infra-estrutura.  

Dirigentes e Administradores
Diversas autoridades públicas e instituições estão envolvidas na manutenção destas rotas em condições operacionais. São principalmente:

• Proprietários e autoridades privadas e públicas do setor de infra-estrutura responsáveis pelas áreas assinaladas como futuras vias verdes (companhias ferroviárias públicas e privadas, autoridades dos rios e canais navegáveis etc.).

• Autoridades locais das cidades e metrópoles pelas quais passam as vias verdes, e que gostariam de conservá-las e integrá-las num plano mais amplo de transporte urbano.

• Governos regionais e nacionais, com responsabilidade e poder de decisão no planejamento das metrópoles e no interior, do meio ambiente, patrimônio, turismo, esporte e atividades de lazer..., como também finanças. Estas são as organizações que, no final das contas, são responsáveis por lançarem os projetos da rede de vias verdes.

• A Comissão Européia (Diretoria Geral para o Meio Ambiente, Transporte e Energia, Política Regional,..) que apoia este tipo de projeto, principalmente através da publicidade, do conceito e da promoção aos empreendimentos dos projetos transnacionais (Interreg), e a Agência Européia do Meio Ambiente.

• Agências de Desenvolvimento e escritórios de Turismo que reconhecem o potencial do significativo turismo das vias verdes. O turismo pode ajudar a contribuir na conservação e desenvolvimento das redes de vias verdes e garantir que elas serão amplamente promovidas.

• As Associações (os usuários, grupos de excursionistas,..) que têm um conhecimento detalhado das suas regiões e que devem ser consultados antes de se desenvolver uma rota. As associações também garantem contatos eficientes entre as autoridades e a população.  

• Por último, mas não menos importante, a população geral que colherá o benefício direto das vias verdes. Porém, em alguns casos ela pode estar oposta a tal projeto, especialmente quando a rota em questão for abandonada durante algum tempo e estiver ocupada pelos proprietários  de terra locais. O fenômeno NIMBY "Not In My Back Yard"(não nas minhas terras) é uma resposta bastante comum para tais propostas.

2.3. As origens do movimento
As primeiras bases para o movimento das vias verdes apareceram no final do século XIX como resultado do trabalho empreendido por paisagistas e urbanistas como Frederick Law OLMSTED8 nos Estados Unidos ou Ebenezer HOWARD no Unido Reino9. Embora suas origens possam antes estar localizadas em grande na Europa e, especialmente aliadas aos movimentos de progresso e higiene, que emergiram na França e no desenvolvimento das Cidades Jardim no Reino Unido, França e Bélgica, seu impulso principal ocorreu nos EUA, como uma reação ao fenômeno desenfreado de urbanização. A literatura dos EUA neste assunto é especialmente prolífica.

Vários fatores contribuíram para o aparecimento deste movimento na Europa e nos Estados Unidos: entre eles

• As crises do Petróleo nas décadas de 70 e 80 tornaram as autoridades públicas muito mais atentas aos limites da nossa reserva de energia,

• Os movimentos ambientalistas e anti-carro que emergiram sobre isso ao mesmo tempo,

• O aparecimento das iniciativas pela carona solidária, companhias de transporte, e a criação de ciclovias, etc,

• O crescimento notável ao ar livre das atividades de lazer como também do turismo rural ativo unido à evolução tecnológica de certos meios de transporte, por exemplo as bicicletas de montanha e os patins tipo roller,

• Uma consciência crescente na população e nas autoridades da importância de unir a sua memória por rotas de comunicação.

• O crescente interesse na conservação da qualidade do meio ambiente e o desenvolvimento de políticas sustentáveis.

• O desenvolvimento de associações como (Rails-toTrails nos EUA, Chemins du Rail na Bélgica, Sustrans no Reino Unido, associações de ciclistas na França...) como também processos envolvendo a participação e acordos entre as autoridades públicas e a população em geral.

Baseada na vinda em conjunto destes diferentes elementos têm sido criadas as vias verdes, e elas têm se alimentado de um ambiente que favorece o seu desenvolvimento.

Hoje em dia, o fenômeno das vias verdes existe sob várias faces. Além das suas funções estéticas e de lazer, elas têm vários objetivos diferentes não apenas relacionadas a proteção do meio ambiente, mas também como educação, preservação histórica e herança cultural, saúde etc. Vale notar que estas redes estão se expandindo na Europa, América do Norte e Oceania.

Os países Europeus têm desenvolvido o conceito de via verde de acordo com as suas peculiaridades geográficas, urbanas, econômicas e culturais, embora seja mesmo apenas recente que o conceito de uma rede transnacional de vias verdes tenha começado a ficar claro nas pretensões das autoridades públicas.

Alguns países e regiões têm trabalhado no conceito da via verde durante uns 30 anos; outros há pouco tempo iniciaram o seu programa. Na Europa, então, o conceito da via verde é assunto em diferentes graus de realidade e dedicação. Significa que naqueles países que há pouco tempo têm abraçado o conceito, estes podem se beneficiar da experiência passada daqueles países que foram os pioneiros nesta área.

2.4. A estratégia de desenvolvimento da Via Verde
2.4.1. Instituições Européias  

O estabelecimento de uma política de desenvolvimento sustentável é um desafio para o qual os países Europeus têm que rapidamente atingir se desejarem manter a qualidade de vida dos seus habitantes. Juntamente com as medidas legais, as instituições Européias têm o potencial de contribuírem para o desenvolvimento das vias verdes. Por exemplo, o Programa Interreg da União Européia financiou 50% dos custos relacionados à reestruturação da antiga linha ferroviária que liga as cidades de Tilburg na Holanda e Turnhout na Bélgica. O apoio financeiro da União Européia tem, neste caso, provido importante ajuda e incentivando as autoridades locais a participarem no projeto. Como outro exemplo, as Autoridades do Estado Francês têm, juntamente com as autoridades regionais de Borgonha, e as Câmaras de Comércio e Indústria da UE, financiado a via verde que une Givry e Cluny. Na Espanha, a ação partiu dos Fundos Europeus (FEDER10, Fundos de Coesão) permitindo serem abertas muito mais vias verdes.

O Programa Interreg IIC lançado pela Comissão Européia, apoia projetos de cooperação transnacionais na estruturação da estratégia de planejamento do uso territorial. Este programa atinge principalmente as áreas metropolitanas no Noroeste (AMNO) que consiste na Bélgica, Luxemburgo, Reino Unido, Irlanda, parte de Alemanha, França e Holanda. Neste aspecto, a Associação Européia das Vias Verdes propôs um "plano chefe" para o empreendimento de uma rede de vias verdes dentro da área da AMNO. O projeto chamado REVER (REseau Vert EuRopéen - Rede Européia de Vias Verdes) está baseado nas ações empreendidas para relacionar as rotas em nível nacional e no desenvolvimento das rotas transnacionais. Pretende-se que o projeto crie um pensamento comum, uma troca de idéias, o empreendimento de esquemas piloto e a criação de um banco de dados que cubra todas as vias verdes das áreas envolvidas.

2.4.2. Autoridades públicas
A maioria das autoridades nacionais e/ou regionais tem adotado várias medidas para encorajar a população a optar pelos meios de transporte menos ou não poluentes. Por tornarem assim disponíveis, as rotas de comunicação auto-suficientes, contínuas, seguras e acessíveis para a maioria dos usuários do transporte não motorizado, as vias verdes constituem-se indubitavelmente num dos melhores métodos possíveis para o alcance das metas ambientais.

Do ponto de vista deste estudo, dois tipos diferentes de desenvolvimento podem ser definidos. O primeiro está relacionado principalmente com a preservação das rotas formais de  comunicação, ao mesmo tempo que as tornam disponíveis ao tráfego não motorizado para qualquer tipo de usuário. Estas redes são compostas principalmente de vias verdes.

A segunda iniciativa apoia a criação de rotas de longa distância direcionadas mais para tipos específicos de usuários (ciclistas, patinadores, etc) usando diferentes tipos de infra-estrutura (ciclovias, estradas com baixo tráfego, pistas, etc). Estas são redes mistas nas quais as vias verdes podem representar um componente importante.

PROGRAMAS DE VIAS VERDES
O Programa RAVeL na Região de Walloon  

A região de Walloon na Bélgica, a partir dos anos setenta, apostou na idéia de criar uma rede de vias verdes baseadas em linhas ferroviárias desativadas, com a intenção do seu uso por turistas. Naquela época a ocorrência da primeira crise do petróleo fez as autoridades pensarem novamente no desenvolvimento da rede de vias e no transporte motorizado em geral. Dez anos depois, a segunda crise do petróleo forçou o governo a revisar sua política de transporte. Porém, teríamos que esperar até a metade da década de 90 para esta idéia e vê-la sair do papel, com um acordo, entre a Companhia Nacional Belga de Ferrovias (SNCB), proprietária da infra-estrutura, e a Região de Walloon, que poderia autorizar o início do projeto.

O RAVeL (Rèseau Autonome de Voies Lentes ou Rede Autônoma de Vias Lentas) foi apresentado oficialmente em novembro de 1995 pelo Ministério de Walloon responsável pelo Planejamento Territorial, Equipamentos e Transporte. A rede, que foi baseada em linhas ferroviárias desativadas – qualquer bitola normal (trens) ou bitolas estreita (bondes) - bem como pelo uso das estradas de serviço das vias fluviais navegáveis (tanto em uso como desativadas) finalmente alcançou uma extensão total de 2.000 km na região de Walloon. Estas podem, além disso, serem conectadas com outras vias verdes a partir de iniciativas semelhantes em países vizinhos, como a França, Alemanha, Holanda e Luxemburgo.  

Hoje o RAVeL prevê, ao final, 900 km de vias verdes abertas aos usuários de transporte não motorizado: pedestres, ciclistas de todos os tipos, patinadores, pessoas com mobilidade limitada, e cavaleiros (permitido com certas condições), sendo para uso diário e viagens de lazer.

	RAVeL(agosto 99)
	Extensão em operação (km)
	Extensão em preparação (km)
	TOTAL

(km)

	Caminhos(onde 46km são estradas que circundam represas)
	702
	Não decidido
	Não decidido

	Linhas ferroviárias desativadas bitola normal (SNBC)
	129
	1.009
	1.138

	Linhas ferroviárias desativadas bitola estreita (SNBC)
	38
	349
	387

	TOTAL
	869
	1.358
	1.525


Resumo das Vias Verdes de RAVeL em quilômetros, agosto 99. (Fonte: Cellule RAVeL).

Um Decreto Governamental em Walloon de 1992, modificado em 1997, redefiniu a hierarquia da infra-estrutura das rodovias em três categorias, incluindo a RAVeL, a saber;

• A rede de alta capacidade (Réseau à Grand Gabarit, RGG: vias motorizadas, vias duplas de circulação)

• A rede interurbana (RESI)  

• A rede de Vias Autônomas Lentas (RAVeL) reservada aos usuários do transporte não motorizado.  

Um orçamento anual de 4.958.000 euros tem sido fixado pela RAVeL para manter em funcionamento as vias verdes na Região de Walloon. O custo do trabalho varia entre 74.000 e 90.000 euros por quilômetro, dependendo se está numa área rural ou urbana. Este orçamento é complementado através de um co-financiamento Europeu para manter as seções de transbordo em serviço. Esta preocupação é maior em Hinault, uma região incluída na Zona de Objetivo 1.  

O Ministério de Equipamentos e Transportes (M.E.T.) assumiu a responsabilidade pela preparação das primeiras seções RAVeL em operação. A partir de 1998, a pedido da Diretoria Geral para Planejamento do Uso da Terra, Habitações e Bens Imóveis (D.G.A.T.L.P.), algumas empresas de consultoria privadas empreenderam estudos de viabilidade acerca das possibilidades urbanísticas. A sua meta é estudar a reabilitação destes trechos no contexto das suas características urbanas, paisagísticas, ecológicas e históricas. Os projetos incluem a participação e a consulta da população local, dos conselhos e associações interessadas. Esta primeira fase de estudo fornece dados necessários para a seleção do projeto, mas acima de tudo, esclarece que o RAVeL mais que isso, chama a atenção para o seu potencial do aumento da mobilidade e torna a população mais atenta a preservação da sua memória no transporte.

Assim, o RAVeL é o resultado da condução de políticas firmes, direcionando as responsabilidades das Autoridades em Planejamento Territoriais em coordenarem o desenvolvimento da rede, com aquelas do Ministério dos Equipamentos e Transportes para sua construção e administração. Apesar do fato que tal cooperação nem sempre seja fácil, não obstante, são essenciais ao sucesso do projeto.

Ademais, a Diretoria Geral para Planejamento Territorial tem solicitado aos seus funcionários públicos, para terem cuidados especiais ao concederem permissões às construções, que estão relacionadas ao trabalho de reativação das estações desativadas, se são para uso público ou privado.

Particularmente o RAVeL é um programa único e interessante, do ponto de vista que é tanto um conceito regional apoiado pelo governo de Walloon, como também uma rede oficial de transporte com uma característica semelhante à rede viária automotora. E, finalmente, porque as terras das ferrovias desativadas nestas áreas têm sido adquiridas por um novo processo de concessão. De fato, a regional de Walloon administra as vias fluviais navegáveis e as linhas ferroviárias, mesmo quando desativadas e/ou desmanteladas, e ainda mesmo sendo propriedade do SNCB. Esta situação ameaçou, uma vez, a desestabilização do projeto RAVeL, no momento em que a desativação da rede era crucial para o seu sucesso.

Após quatro anos de seguidas negociações, no dia 10 de julho de 1977, um acordo estrutural de aluguel a longo prazo, foi assinado, pelo qual à Região de Walloon seria concedida o direito ao uso de 80 linhas ferroviárias antigas por um período de 99 anos. Os termos do acordo envolvem a maioria das linhas desativadas aonde cada linha é objeto de um acordo especial que termina em 2002.

Durante a vigência do aluguel do acordo, a SNCB se reserva no direito da manutenção, instalação, ajuste ou modificação de dutos, canais, cabos e instalações aéreas, desde que estas respeitem a paisagem e integridade funcional do RAVeL.

A taxa de aluguel por metro destas linhas desativadas varia dependendo da extensão da linha, a época que estava desocupada, e o número de trabalhos de engenharia em andamento.

Desta maneira, a aquisição dos direitos de uso de toda a área ocupada pelas antigas linhas ferroviárias permite à Região de Walloon embarcar num projeto ambicioso e ter o controle sobre os trabalhos e a administração das vias verdes, uma vez que estejam em operação.

Vias Verdes na Espanha

Um programa de Vias Verdes foi lançado na Espanha em 1993, reunindo todas as iniciativas existentes para desenvolver rotas para transportes não motorizados usando linhas ferroviárias desativadas. Pelo apoio ao desenvolvimento rural e pelo estabelecimento de novas relações entre as zonas urbanas e rurais, este programa promove uma respeitosa aproximação e apreciação da zona rural. Desde que iniciou, o programa Vías Verdes tem sido fruto de íntima cooperação entre várias partes do setor público, inclusive companhias ferroviárias, como também várias associações e grupos de cidadãos. Pode-se concluir que o alto nível de consenso e de participação demonstrada por estes diversos grupos tem sido exemplar11.

Ao final de 1992, o antigo Ministério de Obras Públicas, Transporte e Meio Ambiente (MOPTMA), juntamente com as duas companhias Ferroviárias do Governo - A Rede Nacional de Ferrovias Espanholas (RENFE)12 e as Ferrovias Espanholas de Bitolas Estreitas (FEVE)13, delegaram à Fundação das Ferrovias Espanholas (F.F.E.)14, a tarefa de preparar um inventário nacional de linhas ferroviárias desativadas15. O trabalho foi empreendido por um time multi-disciplinar de profissionais que coletaram dados não apenas da infra-estrutura ferroviária, mas também dos seus ambientes naturais e culturais. Esta pesquisa permitiu também um contato preliminar com aproximadamente 1.000 autoridades locais, que tinham sido solicitadas a prover informações sobre o estado de manutenção das propriedades das ferrovias sob as áreas de sua jurisdição.

O inventário nacional terminou no fim de 1993, com um orçamento global que chegou a 60.000 euros, tendo catalogado 98 linhas ferroviárias, administradas pelas três autoridades públicas que comissionaram o inventário a ser identificado e analisado em detalhe. Estas linhas ferroviárias representaram um total de 5.764 quilômetros, incluindo 954 estações e plataformas, 501 túneis e 1.070 túneis e viadutos. Além disso, este inventário catalogou informações básicas sobre 89 antigas linhas ferroviárias de minas e indústrias que não estavam sob competência de quaisquer destas autoridades públicas, e que chegaram a 1.920 quilômetros.

Ao mesmo tempo, a F.F.E. organizou a primeira conferência internacional em reestruturação de linhas ferroviárias abandonadas (Gijon, junho de 1993), patrocinada pelo MOPTMA e pelas duas companhias ferroviárias, que uma vez indicaram o seu interesse em encontrar novos usos para esta valiosa herança ferroviária. As apresentações focaram as ações que tinham sido empreendidas em nível local, mesmo que isoladas e em pequena escala, enquanto os especialistas que vieram de longe foram convidados a compartilhar as suas experiências.

Mais tarde, um rápido processo para adaptar as experiências empreendidas antes em outros países às circunstâncias na Espanha – especialmente o Trilhos para Trilhas nos EUA e a Sustrans no Unido Reino – foi mantido em ação. É verdadeiramente a partir deste momento que pode ser considerado que o programa Vías Verdes tenha sido lançado. Foi o resultado da cooperação entre o MOPTMA que se comprometeu a disponibilizar uma soma de 6 milhões de euros para construção de vias verdes (incorporando o programa Vias Verdes no seu Plano de Diretivas em Infra-estrutura – PDI, aprovado pelo parlamento), e entre a RENFE e a FEVE que contribuíram com as suas linhas abandonadas. Além disto, a F.F.E. ficou responsável pela promoção, coordenação e publicidade do programa em âmbito nacional.

Seis anos após de seu lançamento, o resultado do programa tem tido um balanço muito positivo. Mais de 29 milhões de euros foram investidos convertendo cerca de 800 quilômetros de linhas ferroviárias desativadas em vias verdes. Com auto-gestão desde 1995, o programa foi financiado pelo novo Ministério para o Meio Ambiente (MIMAM), juntamente com várias autoridades regionais e locais. Além destes investimentos, existem os custos das restaurações dos edifícios a serem utilizados para a instalação de equipamento e serviços complementares.

As autoridades Centrais, em princípio, tinham assumido a responsabilidade pela elaboração dos projetos de construção, mas ficou claro rapidamente a eles que esta função seria melhor levada adiante em nível local. O procedimento atual é o seguinte: as autoridades locais e/ou regionais que estão interessadas preparam um Plano de viabilidade de Vias Verdes, com a cooperação (se solicitada) da F.F.E.: a condição fundiária é avaliada e uma proposta para a reestruturação da ferrovia numa via verde é esboçada em acordo com as autoridades e organizações locais. Nesta fase, um compromisso para a administração e a manutenção da via verde é firmado, ou pelos conselhos locais, ou as suas comunidades (associações de moradores), governo regional ou da província, ou por consórcios, companhias ou fundações organizadas para este propósito específico.

Uma vez que o estudo de viabilidade esteja finalizado, as medidas de comum acordo serão incorporadas ao plano de construção, cujo empreendimento possa ser financiado de três maneiras diferentes. Pode ser inteiramente dos orçamentos do MIMAM, co-financiado pelo MIMAM e por outras autoridades locais ou regionais (uma fórmula que está ganhando terreno), ou por um projeto de financiamento específico adaptado às condições regionais ou locais.

AS VIAS VERDES COMO COMPONENTE DE REDES MISTAS  

O segundo tipo de intervenção relativo à reabilitação de rotas para o tráfego não motorizado consiste no desenvolvimento de redes nas quais as vias verdes são integradas sendo elas um de seus principais componentes.

Um exemplo disto é O Grande Ducado de Luxemburgo, onde os Ministérios do Turismo, Agricultura e Obras Públicas têm desenvolvido desde 1977, e primordialmente com o turismo em mente, uma rede de ciclofaixas e ciclovias baseada nas antigas linhas ferroviárias. O Ministério de Obras Públicas apresentou em 1990 uma legislação específica que daria à esta rede o reconhecimento formal, porém isso não ocorreu antes de 1999, quando então o programa Réseu National Cyclable foi lançado.

Cerca de 400 quilômetros de rotas já foram criadas dos 900 km planejados, entre os quais 50% são de vias verdes. A política adotada pelo governo tem sido centrada em evitar os centros urbanos considerados muito perigosos. Nestes locais, porém, esta aproximação tem sido repensada nos dias de hoje, com a criação de ciclofaixas que atravessam os centros urbanos e que complementam as vias verdes localizadas nas áreas rurais periféricas.

O Governo do Reino Unido, em 1996 lançou a primeira Estratégia Nacional para o Ciclismo, focada na redução do número de viagens de carro e encorajando outros modais de transporte como a bicicleta e a caminhada. Na realidade, 75% de viagens feitas na Grã Bretanha têm menos de 8 km de extensão, e como tal, encaixam-se para a bicicleta. O objetivo estabelecido na política é quadruplicar o número de viagens feitas por bicicleta num prazo de 12 anos. Porém, associações como a Sustrans não esperaram a iniciativa do governo ser posta em prática e colocaram em operação seus próprios projetos por conta própria. Desde 1994, a Sustrans tem planejado uma rede nacional de rotas para bicicletas, denominada Rede Ciclável Nacional, da qual 33% é constituída por antigas linhas ferroviárias, estradas junto à canais fluviais e outras rotas fora das estradas.

A Sustrans teve êxito na aplicação, mediante fundos da Comissão Milênio, e a Rede Ciclável Nacional está apoiada por subsídios que chegam a 66 milhões de euros, para um projeto total com custo de 275 milhões de euros. Até o ano 2.000, cerca de 8.000 km de rotas terão sido construídas, e mais 8.000 km adicionais previstos até 2005.

A Rede Ciclável Nacional foi projetada principalmente para viagens úteis (para o trabalho, escola, etc.), e objetiva a união das metrópoles e das cidades. Realmente, os mais importantes projetos de construção foram feitos nas metrópoles e cidades. Os projetos fazem um papel importante na promoção de políticas em favor da bicicleta no Reino Unido.

Na França, as atividades esportivas e de lazer ao ar livre têm aumentado nos últimos anos. Elas também impõem um importante desenvolvimento turístico e local. Ao mesmo tempo o interesse das autoridades pela melhor qualidade do ar foi transformada em realidade legal (a lei da qualidade do ar16) e os planos de desenvolvimento dos transportes urbanos que dão impulso ao uso do transporte público, a caminhada e a pedalada.

Assim, respondendo aos desejos do público, o Comitê Interministerial pelo Monitoramento das Políticas pró-Bicicleta foi constituído em 1994. Primeiramente a iniciativa foi do Ministério para o Planejamento Territorial e Meio Ambiente e do Ministério para Equipamentos, Transporte e Alojamentos (Turismo), e depois foi unificada ao Ministério para a Juventude e o Esporte em 1997. Além destes três ministérios, o Comitê Interministerial, inclui os representantes do Centre d'Études Techniques de l'Équipement CETE (Centro de Estudos Técnicos para Equipamentos), o Centre d'études sur les réseaux, les transports et l'urbanisme CERTU (Centro para Estudos em Redes, Transporte e Urbanismo), e muitos grupos de interesse regional (Club des Villes Cyclables e Association des de Départements Cyclables ADV), associações de usuários: Fédération Française de cycloturisme FFCT (Federação Francesa de Ciclo Turismo), Association Française des Véloroutes et Voies Vertes AF 3V (Associação Francesa de Ciclo Rotas e Vias Verdes), a Fédération des Usagers de la Bicyclette FUbicy (Federação dos Usuários da Bicicleta) a Fédération Nationale des Associações d'usagers des Transports FNAUT (Federação Nacional dos Usuários do Transporte); companhias públicas de transporte: Société Nationale des Chemins de Fer Français SNCF (Companhia Ferroviária Nacional Francesa), o Régie Autonome des Transports Parisiens (RATP), a Voies Navigables de France VNF (Vias Fluviais Navegáveis da França); a Agence de l´Environnement et de la Maîtrise de l´Energie ADEME (Agência para o Meio Ambiente e Controle da Energia), a Agence Française de l´Ingénierie Touristique AFIT (Agência Francesa para Engenharia Turística); Conseil National des Fabricants du Cycle CNFC (Conselho Nacional dos Fabricantes de Bicicleta), Institut de l'Aménagement et d'Urbanisme de la Région Île-de-França IAURIF (Instituto de Planejamento Territorial e Urbano), Délegation Interministèrielle à la Ville, e outros parceiros individuais e institucionais.

O trabalho do Comitê teve frutos na forma de um (Schéma national des Véloroutes et Voies Vertes (Plano Nacional para Ciclo Rotas e Vias Verdes), que foi aprovado pelo Comitê Interministerial de Planejamento Territorial (CIADT) em 15 de dezembro de 1998. O objetivo do plano é desenvolver cerca de 8,000 km de rotas interurbanas seguras e contínuas. A rede conectará com as rotas Européias interurbanas, bem como rotas de outros departamentos em nível local ou regional, planejadas ou existentes.

O plano será elaborado primeiramente em trilhas e caminhos existentes coerentes com este propósito, (antigas linhas ferroviárias, caminhos, etc.), mas também em caminhos rurais e nas redondezas ou estradas secundárias com tráfego calmo...

O plano é dirigido às pessoas que usam o transporte não motorizado e deve contribuir, uma vez implantado, para provocar uma mudança na aproximação da população francesa para a sua assimilação. E da mesma forma, ele deve ser um símbolo, contribuindo no reconhecimento do transporte leve nas Vias Verdes e tendo um papel significativo para isso.

O Schéma National Véloroute et Voies Vertes está contido na estrutura do Plano XII (2000-2006). Hoje, documentos detalhados e especificações técnicas estão sendo direcionados àqueles que estarão administrando o trabalho de construção (características técnicas, sinalizações, áreas residuais para ciclistas, serviços etc.). Este Plano então, saindo do papel e estruturando-se por completo tornar-se-á, uma vez concluído, numa boa rede de rotas cobrindo inteiramente o país. De acordo com os primeiros estudos, a implementação do Plano deve trazer significativos benefícios econômicos, com a criação de empregos e uma notável contribuição ao desenvolvimento do ciclo turismo.

Além dessa atmosfera dinâmica gerada tão ampla, as iniciativas em favor da bicicletas também foram desenvolvidas pelo Club des Villes Cyclables (literalmente, o Clube das cidades adaptadas à bicicleta ou "cidades cicláveis") surgido uma década atrás do qual mais de 300 cidades e grandes centros franceses são sócios; o Club des Départments Cyclables, fundado em junho de 1999, reúne esses departamentos que têm políticas em favor da bicicleta e todos os outros órgãos públicos e privados com interesse.

Na Itália as Vias Verdes estão integradas na reestruturação das rotas não motorizadas locais. Neste caso elas beneficiam-se de ambas as legislações nacional17 e regional18, que encorajam a incorporação da bicicleta nos centros urbanos. O conceito da Via Verde como tal não é bem conhecido na Itália, mas existem planos em andamento, que merecem ser mencionados relativos ao uso de linhas ferroviárias desativadas, ou na renovação daqueles caminhos fluviais de reboque de uso dinâmico e outros (em Bolonha, Ferrara, Milão e Roma). É lamentável que as poucas Vias Verdes que têm sido elaboradas e implantadas, não tem sido mais fortemente promovidas entre a população local ou entre os visitantes, onde um maior uso poderia ser feito delas.

Na Bélgica, a região Flamenga há algum tempo tem desenvolvido instalações ciclo específicas entre as quais são as Vias Verdes. A maioria destas instalações são usadas na busca por atividades de lazer ao ar livre em áreas rurais. A reabilitação das Vias Verdes em Flanders tem sido normalmente resultado de uma iniciativa surgida nos conselhos ou províncias, pelo fato da sua divulgação estar garantida graças à Federação Turística Flamenga (Toerisme Vlaanderen). Porém hoje são umas iniciativas mais propositivas e, por enquanto, não estão interconectadas numa rede.

Ainda na Bélgica, a região da cidade da capital Bruxelas está hoje trabalhando no desenvolvimento da sua rede verde, e na renovação das suas vias fluviais criando uma "rede azul". São ambos programas direcionados a criar, e tornarem mais atraentes, as áreas públicas em Bruxelas19. A antiga linha ferroviária Bruxelas-Tervuren e algumas seções do canal Charleroi-Bruxelas são elementos importantes neste estudo. Além disso, a rota seguida pela antiga linha ferroviária tem sido incorporada numa rota verde regional.

Na Espanha, o Ministério Regional do Governo Valenciano para Obras Públicas, Planejamento Urbano e Transporte (COPUT) tem implementado uma política para o desenvolvimento de meios de transportes públicos e alternativos. Assim, o Plano Rodoviário Regional de 1995 recomendou a construção de mais de 600 km de ciclofaixas para encorajar um maior uso da bicicleta. Em 1999 o COPUT preparou um plano regional para criar uma rede de 7 rotas interurbanas para o tráfego de não motorizados dos quais as vias verdes formariam a base fundamental. Ele deve chegar a um total de 1.160 quilômetros assim distribuídos:

	Rodovias Principais
	43,5 km

	Rodovias Secundárias
	200,2 km

	Ciclo Rotas
	15,5 km

	Vias Verdes e Linhas Ferroviárias Desativadas
	391,5 km

	Caminhos junto à Canais
	154 km

	Caminhos em Florestas
	355,3 km


Esta rede já existe em parte e será completada antes do ano 2005. Entre 2000 e 2001, o COPUT está construindo a via verde Ojos Negros (70 km de rota construída numa antiga ferrovia de mineração) que será conectada até a cidade de Valência por uma rota cicloviária com 40 km de extensão. O Ministério Regional da Valência para o Meio Ambiente por outro lado, está para concluir uma rota com 480 km para o tráfego de não motorizados no início do ano 2000 – a chamada Via Augusta. Esta estrada segue um rota histórica datada do tempo dos Romanos que levava à Roma, e que hoje em dia faz parte do projeto EuroVelo (o arco Mediterrâneo).

6. Aqueles que praticam esqui indo para as montanhas.nº 96/62/CE, DO L 296 de 21/11/96. A diretiva estrutural de qualidade do ar foi adotada em 27 de setembro de 1996.

7. Ursula Lehner-Lierz, Ciclista Australiano, CARTA DA ALEMANHA, dezembro de 1998 - janeiro de 1999.

8. Inspirado nos Grandes Bulevares Europeus, Olmsted concebeu um sistema de linear de parques - vias parques - interconectadas através de corredores verdes; o seu desejo era criar ambientes bucólicos especiais, colocando o visitante em condições que o possibilitariam apreciar completamente a paz e as qualidades estéticas do parques urbanos.  

9. Ebenezer Howard foi responsável pela criação do conceito de cinturão verde aplicado principalmente nos arredores de Londres (1938). Howard projetou uma larga faixa de terra sobre terras agrícolas por 5 milhas de extensão, definindo os limites da cidade e preservando a integridade da zona rural (E. Howard: “Cidades Jardins do Amanhã”).

10. Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional.

11. É importante lembrar que em termos territoriais e administrativos a Espanha está organizada em 17 regiões autônomas que por sua vez são compostas de uma ou mais províncias. Em nível local, os conselhos freqüentemente se agrupam em Comunidades maiores (Comunidades Principais) ou caso contrário formam consórcios para pleitearem mais a obtenção de serviços eficientes.

12. RENFE: Rede Nacional de Ferrovias Espanholas.

13. FEVE: Ferrovias Espanholas de Bitola Estreita.

14. F.F.E.: Fundação das Ferrovias Espanholas é uma organização sem fins lucrativos que atua junto às companhias ferroviárias públicas existentes na Espanha (ferrovias nacionais, regionais e metrôs).

15. "Inventário das linhas ferroviárias desativadas", Fundação das Ferrovias Espanholas, Madri, 1993, 5 vols, editada inicialmente por MOPTMA, Madri, 1995.

16. Lei nº 196-1236 de 30 de dezembro de 1996 da qualidade do ar e do uso racional de energia.

17. Lei nacional, L. de 28 de junho de 1991, nº208, "Intervenções para a realização de itinerários cicláveis e caminháveis em áreas urbanas".

18. Lei nacional, L.R. de 27 de novembro de 1999, nº65. "Intervenções regionais em favor do desenvolvimento do transporte ciclístico".

19. SCHOONBROODT B., Rodovias para Bruxelas, extraído da Liga dos Amigos de Kauwberg, n131, p.15.

Parte III: Quais são os Benefícios para as Cidades e seus Habitantes? Alguns Bons Exemplos
Pelo favorecimento do uso do transporte não motorizado nos centros urbanos e arredores, as vias verdes são parte da resposta para as preocupações dos Europeus relativas ao meio ambiente. Elas também provêem os meios necessários para responder às demandas surgidas das políticas nacionais e Européias, relativas à melhoria da qualidade do ar. Então, é importante que tal infra-estrutura seja conservada e sua importância seja acentuada, especialmente através de projetos de mobilidade urbana.

A criação das vias verdes oferece numerosos benefícios em diferentes áreas. As nações membros da EGWA (Associação Européia de Vias Verdes) têm demonstrado exemplos significativos de vias verdes urbanas e não urbanas na Europa para ilustrar as principais questões: mobilidade e planejamento urbano, o impacto social das rotas verdes, a conservação e o novo uso da herança natural e industrial e a promoção das atividades de lazer e o turismo respeitoso com o meio ambiente.

3.1. Urbanismo e Mobilidade
A reutilização destas rotas de comunicação oferece aos usuários urbanos do tráfego não motorizado, uma infra-estrutura de transporte seguro, fácil, acessível e contínua, que une umas às outras áreas comerciais, e também as áreas residenciais. Por estimularem as áreas que cruzam, as vias verdes podem facilitar programas de renovação urbana.

A mobilidade pública é globalmente melhorada pela criação das vias verdes. Por um lado porque, embora exista um desprezível risco de acidente - especialmente nas junções com as estradas -, eles oferecem segurança, e a infra-estrutura ideal para o transporte não motorizado. Por outro lado, elas influenciam positivamente na autonomia das crianças, dos idosos e daqueles com mobilidade limitada. Estudos feitos demonstram que a maioria das viagens na cidade raramente excedem 5 quilômetros. A bicicleta é, então, entre os meios de transporte o mais adaptado ao transporte urbano. Pela promoção do uso da bicicleta para o lazer e para crianças, as vias verdes estimulam o uso diário da bicicleta indiretamente nas zonas urbanas, onde os problemas de poluição são mais sérios.  

As vias verdes apresentam um meio de conservar a integridade da propriedade pública. O caráter linear e contínuo desta infra-estrutura, e particularmente das antigas linhas ferroviárias e dos canais, pode ser usada para instalar redes de fibra óticas, tubulações de gás ou cabos de eletricidade. A idéia de novamente empregar as linhas ferroviárias atualmente desativadas não deve ser subestimado por qualquer um. A preservação da infra-estrutura ferroviária pode ser vista então como um elemento vital, preservando a nossa herança.

3.1.1. A via verde Sauvegarde/Puurs/Baasrode: um exemplo de coexistência entre uma linha ferroviária ativa e uma via verde (Bélgica)
A municipalidade de Puurs, na província de Anvers, está situada na junção de duas linhas ferroviárias, onde uma conecta Malines a St Nicholas (L54) e a outra entre Antuérpia e Termonde (L52). Nos anos setenta esta última linha foi temporariamente fechada pela SNCB, a Companhia Nacional das Ferrovias Belgas. Desde então o trecho leste, entre Puurs e Termonde, uns 15 Km, tem sido utilizado pelos Amigos Belgas da Máquina a Vapor (Belgische Vrienden van de Stoomlokomotief). A associação começou a operar os trens turísticos a vapor ou a diesel, e organiza duas viagens diárias nos domingos durante os meses de verão.

A municipalidade de Puurs, por sua parte, decidiu em 1992, pela construção de uma via verde dentro dos limites do município, acessível aos pedestres e ciclistas ao longo da seção leste da L.52.  

A iniciativa foi tomada pelo prefeito na época, que quis alimentar a coexistência entre as municipalidades diferentes através da infra-estrutura deste tipo e, também, facilitar o acesso às instalações escolares. A municipalidade contatou a SNCB que estava muito interessada no projeto, e foram firmados acordos de uso, cedendo a faixa de domínio para a municipalidade. Logo após, estes acordos foram reagrupados inteiramente em um único acordo de arrendamento por um período de 27 anos. O aluguel pago pelo município chegou a 2.479 euros/ano. As propriedades privada afetadas pelo projeto foram desapropriadas como sendo de utilidade pública. A primeira fase do projeto foi elaborada por uma consultoria privada, ainda que as fases seguintes fossem elaboradas pelo os próprios serviços de municipalidade.

A via verde cruza aproximadamente 6,5 dos 18 km do trecho, e continua nas faixas de domínio ao leste para Bassrode, ao longo da antes mencionada linha ferroviária turística. Esta última seção foi construída estruturada numa operação de consolidação de terras rurais. A via verde de Puurs é destinada essencialmente às viagens úteis e, em menor extensão, para propósitos de lazer.

Em 1997 a SNCB decidiu reabrir a seção Oriental da L.52 (Puurs-Antuérpia) com dois trens por hora operando nos dias úteis. Depois de estabelecer certas medidas de segurança (barreira de divisão, drenagem fluvial adequada, boa sinalização indicativa visível em passagens de nível), a operação paralela da via verde e a linha ferroviária reaberta foram aceitas. Entre Sauvegarde e Puurs a SNCB solicitou a instalação de um cerca de arame simples para separar os dois tipos de caminhos, ainda no trecho Puurs/Baasrode, aonde eles não eram separados fisicamente. A distância entre eles é de aproximadamente 2.80 m. A rota foi construída inicialmente, dependendo da seção, com concreto e terra/dolomita, mas os usuários solicitaram imediatamente que a dolomita pudesse ser substituída por uma superfície de asfalto que era mais confortável aos ciclistas. Atualmente está sendo estudado um sistema de sinalização para a via verde.

Dentro da estrutura dos planos de mobilidade solicitados pela Região Flamenga, as municipalidades de Puurs e Saint-Amand estão planejando estender a via verde existente até o centro de Saint-Amand. Esta ligação, uns 6 km, é especialmente interessante partindo do princípio que a municipalidade está situada ao longo do rio Escalda, com rotas acessíveis ao tráfego não motorizado. A via verde de Puurs seria assim equipada com uma extensão para Antuérpia e a Holanda ao norte, e para Tournai e França mais ao Sul. O plano de mobilidade será aprovado no ano 2000 e então os trabalhos devem começar.

A municipalidade de Puurs também deseja explorar canais de drenagem planejando trabalhos ao longo da linha ativa Mechelen-St Nicholas, para estabelecer uma nova via verde que una Willebroek com Bornem, passando pela estação em Puurs. A confluência de ambas as rotas verdes serão junto à entrada leste do município. O projeto deve começar em 2001.

Dentro de alguns anos, Puurs poderia assim encontrar-se na confluência de duas vias verdes, ambas unidas a uma linha ferroviária ativa.

3.1.2. O "Axe vert" (eixo verde) de Westerringspoor para Ghent (Bélgica)
No começo do século, Ghent era uma cidade industrial cuja prosperidade era baseada principalmente pela presença do giro dos moinhos e pela indústria têxtil. Esta indústria estava associada com o desenvolvimento de uma importante rede de comunicações que incluía canais (Ghent-Bruges, Ghent-Terneuzen), rios (o Escalda e o Lys) e as linhas ferroviárias. A importância econômica da indústria têxtil atual é insignificante.

Em 1925 uma linha ferroviária circular foi construída ao redor de Ghent no lado ocidental, sendo fechada e desmantelada em 1950. Embora interrompida por redes e rios de comunicação, a antiga Westerringspoor estende-se por zonas verdes e de recreação localizadas ao sudeste da cidade (Blaarmeersen, Bourgoyen e a Região de Lys), para as áreas residenciais de Mariakerke e Wondelgem, e áreas mais densamente povoadas necessitadas de zonas com áreas verdes como Brugse Poort, Bloemekeswij e Muide. Esta é a razão por que a cidade de Ghent quis estabelecer o antigo Westerringspoor como um eixo real de comunicações, que também possa ser usado como um caminho ciclável e uma rota para pedestres.

Uma vez a continuidade da antiga seção da Westerringspoor tenha sido totalmente restabelecida, este ‘eixo verde' proporcionará uma contínua e bem segura ligação para áreas com diversas atividades.

O uso desta antiga linha ferroviária tem sido uma parte integrante do Plan de politique cyclable (plano de política "Ciclável"), aprovado pela cidade de Ghent em 1993. Este plano não é apenas direcionado aos ciclistas "ativos", mas também às pessoas que não usam a bicicleta com mais freqüencia, com a meta de encorajar a pedalada como num hábito regular. O plano ciclístico de Ghent faz parte de uma política geral de transporte que enfrenta os problemas de transporte e segurança, pelo fato de segregar os diversos tipos de usuário.

No plano a área de Westerringspoor está sendo fixada como uma zona verde (a madeira combinou com áreas abertas). Ele inclui algumas pequenas áreas de recreação para crianças além de caminhos e ciclovias. Fio aberto um trecho com cerca de cem metros entre Brugse e Staakensstraat. Na segunda metade de 1999, inclusive aberta uma ponte para pedestres e ciclistas cruzando o Brugse Vaart.

Este trabalho, levado adiante em 1999 pela administração das vias fluviais Flamengas,  prevê acesso à rota ciclística Leste-Oeste. Ela estende-se de Mariakerke, ao leste de Ghent, até Sint-Amandsberg também no Leste. Seu desenvolvimento foi levado adiante pela cidade de Ghent e faz parte de uma rede ciclística que deve unir municípios vizinhos com o centro da cidade.

A implantação do Plano Ciclístico de Ghent tem, além disso, resultado numa cooperação entre a municipalidade de Ghent e a administração das vias fluviais Flamengas. Esta cooperação levou a uma reavaliação das vias fluviais no centro da cidade e dos caminhos nos canais fora das zonas urbanas. A instalação de um caminho ciclável ao longo do rio Escaut, entre Ledeberg e Merelbeke tem, por exemplo, sido uma alternativa à Hundelgemsesteenweg, um estrada provinciana particularmente perigosa, usada por muitos ciclistas.

3.1.3. O estabelecimento de vias verdes na cidade histórica de Ferrara (Itália)

Ferrara é ideal para pedestres e ciclistas. A cidade, com aproximadamente 140.000 habitantes e 100.000 bicicletas tomou a decisão há algum tempo atrás, de conservar sua estrutura urbana em estilo renascentista e seus monumentos, para assegurar uma alta qualidade de vida aos seus habitantes. Para este fim, deu prioridade aos meios de transporte não motorizados: 30% de viagens são feitos de bicicleta e 20% a pé. Ferrara foi a primeira cidade italiana a excluir os carros do centro da cidade. A topografia da cidade, situado no vale do Pó, é facilmente coberta por viagens de bicicleta. O plano ciclístico da cidade foi incluído na estrutura de um plano de transporte geral, financiado igualmente pela cidade, a região e o Estado.

Ferrara foi declarada Patrimônio Cultural Mundial pela Unesco em 1995 e é uma das sócias fundadoras da rede Cidades para Ciclistas20. Embora não sofra sérios problemas de poluição atmosférica, é interessante demonstrar que, como parte de sua política cicloviária, esta cidade foi capaz de explorar seus recursos históricos para criar vias verdes no centro da cidade e nos arredores.

Os muros ao redor da cidade especialmente têm sido bem utilizados pelos habitantes para caminharem, correrem, pedalarem, ou para irem ao trabalho ou à escola. Também é um bom lugar do qual pode-se descobrir a história da cidade e de suas fortificações. Os muros da cidade sempre foram utilizados pelos habitantes, tendo permanecido intactos desde o Renascimento.

Bancos públicos foram instalados aqui e providos com iluminação para que sejam usados à noite. A continuidade da rota está assegurada mediante pontes que cruzam as estradas que entram na cidade.

A via verde pelos muros da cidade é um exemplo muito especial, que tem sido completado com uma segunda rota concêntrica, nesta época fora dos muros de cidade. Os trabalhos iniciaram em 1989, coincidindo com a restauração dos muros. Esta rota, aproximadamente 10 km mais extensão, é projetada principalmente para ciclistas. É um caminho com 2 metros de largura, com uma superfície em pó de pedra compactada. O circuito é indiretamente iluminado à noite por luzes que iluminam os muros. Os cruzamentos com as vias de acesso à cidade estão sendo melhorados, e os pedestres e ciclistas logo terão travessias seguras nos cruzamentos.

As interseções fomentaram o desenvolvimento de rotas periféricas entre a parte interna da cidade e o exterior. Deste modo, a construção de uma ponte para pedestres e o estabelecimento de um cruzamento protegido com semáforos, foram suficientes para prover um acesso para o parque da cidade, criado ao norte da cidade no início dos anos noventa. O trabalho de melhoria no circuito externo continua.

A cidade possui duas vias verdes concêntricas, uma seguindo as paredes e uma pelo lado de fora, da qual sete rotas radiais permitirão o acesso à periferia. Duas destas rotas radiais já foram construídas e outras três têm recursos garantidos.

A primeira rota radial a ser construída une o norte da cidade com o rio Pó, por um parque urbano, o verdadeiro coração verde da cidade - e unida por meio de estradas rurais pequenas. A segunda foi recentemente concluída e conectou Ferrara Oriental com o município de Pontegradella, utilizando a rota de um dos numerosos canais de irrigação, os quais cruzam a região do Mar Adriático.

Embora relativamente curta (uns 3 km), a ligação de Pontegradella é um bom exemplo de uma via verde urbana exterior, onde é usada diariamente pelos habitantes de Pontegradella que vêm a Ferrara a trabalho ou estudo. O caminho, com 2,5 metros de largura, foi asfaltado e é iluminado por postes públicos situados a em intervalos com 15 metros. Duas pontes projetadas para pedestres cruzam o canal para unir a estrada e a área residencial. A via verde está separada do canal por uma faixa de terra com 2,5 m que é usada por veículos de manutenção.

Ainda a via verde conduz ao centro de Pontegradella, onde a conexão com o centro de Ferrara é feita por uma ciclo-rota que encontra-se com o circuito verde exterior da cidade. É importante mencionar que a ligação entre a via verde e a ciclo rota foi possível por meio de um cruzamento para pedestres e ciclistas construído sob um desvio.

Atualmente a via verde termina em Pontegradella, junto ao limite municipal de Ferrara. A linha segue adiante e a via verde também poderia ser estendida, contanto que os municípios vizinhos possam ver o benefício desta aos seus habitantes.

Finalmente, uma menção deveria ser dada às melhorias implantadas na antiga linha ferroviária entre Ferrara e Copparo (uma via verde com 20 km), financiada pelos municípios envolvidos. Uma conexão por estradas secundárias com a cidade de Ro está sendo imaginada, e esta se encontraria com o rio Pó, retornando a Ferrara, enquanto faz um circuito completo. Esta conexão seria financiada pelo programa Objetivo II.

O esquema projetado por Ferrara e estruturado no seu plano de mobilidade, com dois circuitos concêntricos completados pelas 7 rotas radiais, é particularmente interessante e proporciona às rotas verde agirem como eixos complementares às ciclo rotas existentes.

3.1.4. O "Naviglio Martesana", uma via verde no coração de Milão (Itália)  

Milão tem uma população de aproximadamente 1,5 milhões e como a maioria das cidades européias sofre de problemas de congestionamento de tráfego e poluição do ar. Para ir contra isto, a cidade lançou um plano inicial de mobilidade em 1980, o qual entre outras medidas, promovia o uso da bicicleta como um dos meios alternativos de transporte. Este plano não vingou e o mesmo não aconteceu até 1995, quando foi atualizado. Hoje, a cidade está planejando a construção de 360 km de ciclo rotas para o período de 2005-2010. 10% foram completados até 1999, incluindo 8,5 km de vias verdes já pré-determinadas. Deve ser mencionado que a rota Nº 1, proposta para o EuroVelo, atravessa o parque Ticino, ao sul de Milão.

Ao contrário a situação na década de oitenta, há atualmente o compromisso político para o desenvolvimento da mobilidade sustentável. Respondendo à demandas do governo Italiano, regiões foram incentivadas a prepararem planos diretores de “ciclo-mobilidade” ao longo de 199921, com fundos governamentais disponibilizados.

Milão possui um potencial interessante para vias verdes que consiste, principalmente, nos parques lineares localizados ao redor da cidade e dos velhos canais de irrigação que cruzam-na - O Grande Canal e O Canal Pavese ao sul, e o Canal Martesana no nordeste. Estes eixos verdes estão sendo reconsiderados pelos projetos das rotas históricas22 conduzidos pela região da Lombardia, como também os estudos dos planos ciclísticos e projetos urbanísticos feitos naquela Província. Em médio prazo, a meta da cidade é conectar os parques urbanos por meio de vias verdes projetadas para pedestres e ciclistas.

No momento só uma via verde foi concluída dentro Milão. Ela é a trilha do histórico Naviglio Martesana (O Canal Martesana), que une o Norte da cidade o Rio Lambro.

A criação do Naviglio Martesana ocorreu no século XV (1457/1460). O canal foi projetado principalmente para irrigação agrícola e suprimento de energia aos moinhos. Algumas seções eram navegáveis. Foi a partir da segunda metade do século XVII que o Martesana, como outros canais em Milão, tornaram-se numa área de passeio e recreação para o morador de Milão. Consequentemente, famílias ricas de Milão construíram casas de veraneio junto ao canal. Assim, em parte na sua função econômica, o Martesana também tem grande valor histórico e cultural.

O primeiro plano de mobilidade traçado pela cidade de Milão incluiu o projeto da via verde de Martesana. Ele percorre 4 km na cidade antes de chegar ao Rio Lambro, e mais 22 km adicionais ao longo do Rio Adda, até onde fica o parque nacional com o mesmo nome. A via verde assim constitui-se numa ligação muito interessante entre a cidade e o campo, e numa rota de comunicação para muitas áreas residenciais e comerciais. Levou-se em conta nestas distâncias a parte urbana desta rota verde.

O canal atualmente é propriedade do Consorzio di Bonifica Villoresi, que também é responsável pela sua administração. As laterais do canal pertencem ao Consorzio, ao Estado e também à proprietários particulares, mesmo que exista um direito de acesso que garanta o acesso ao canal para manutenção. Antes dos trabalhos de melhoria terem começado, a rota Martesana tinha sido parcialmente destruída, e as seções que ainda existiam eram usadas pelos carros. A cidade de Milão pôde recuperar, sem muita dificuldade, a faixa de domínio necessária para a criação da via verde, e assim restabelecer a continuidade urbana da rota ao longo do 4 km que separa a rota E. em Marchi, próxima da estação central, do Rio Lambro.

Os trabalhos no trecho seguinte, onde o Rio Lambro junta-se com o Parque Macional Adda  Norte, foram conduzidos pela província, que também construiu uma ponte de pedestres  metálica sobre o rio para os pedestres e ciclistas. Lá ainda permanecem outros 200 m de trecho entre o rio e o autódromo - Tangenziale est -, antecipado para estar aberto em julho 2000. O custo do trecho, inclusive a ponte de pedestres, é calculado em 200 milhões de liras (aproximadamente 103.000 euros).

Numerosos ciclistas e pedestres freqüentam o trecho urbano da Martesana, tanto para deslocamentos obrigatórios, diários ou para atividades recreativas. A Martesana é um lugar perfeito para os habitantes relaxarem, especialmente durante dias quentes e, devido à presença de luminárias na rua, é possível usá-la até mesmo à noite. Esta via verde também é conectada à rede cicloviária central da cidade, permitindo assim que ciclistas tenham acesso à Estação Central, numa direção, e para o parque de Sempione na outra -, um ponto de interseção para várias ciclo-rotas. Apesar de ser parte de um importante plano de mobilidade, a Martesana não é bem conhecida pelo habitante de Milão. A ausência de sinalização e anúncios da via verde contribuem indubitavelmente a isto.

A cidade de Milão iniciou também o trabalho numa via verde ao longo do curso do Grande Canal, que logo será uma conexão entre o Sul da cidade e o Parque Lombardo no vale de Ticino.

A Martesana é uma importante parte da rede cicloviária desenvolvida pela cidade de Milão. Por trazer a importância deste histórico canal, a via verde constitui-se num valioso instrumento de preservação das áreas adjacentes e das antigas rotas de comunicação, e pela melhora da qualidade de vida nos distritos periféricos.

3.1.5. A "Avenue verte" em Chambéry (França)  

A Avenue Verte - que liga a cidade de Chambéry e seus arredores com o Lago Bourget ao Norte, e com o Vale Isère ao Sul - é um a primeira deste tipo na França (junto com a via verde de Givry-Cluny em Borgonha) baseada no conceito de via verde. Esta é o resultado de um processo combinando qualidade com vontade política.

Adotando o conceito das vias verdes Norte Americanas, a associação dos usuários locais Roue-Libre promoveu o projeto. A meta era construir uma infra-estrutura pública de alta qualidade, com seu primeiro projeto determinado a ser uma ciclovia, denominada Avenue Verte (Avenida Verde) que foi criada para compensar a construção de uma auto-estrada, onde o acesso de ciclistas era totalmente proibido.

A Avenida Verde tornou-se assim quase que completamente, uma rota composta de novos ciclo caminhos construídos. Ela está sendo continuamente melhorada, com a previsão de cada vez mais instalações.

Um aspecto especial da preocupação foi a qualidade do asfalto ou da superfície de concreto (condições para patinadores, a durabilidade), para responder às necessidades dos patinadores que atualmente perfazem a metade de todos os usuários em lazer (acidentes com usuários são contabilizados). Um programa complementar de via verde também está sendo estudado, observando a acessibilidade e áreas de recreação e educação. Estas serão tornadas referências para o meio ambiente (informações sobre tratamento de água, do centro de tratamento que está próximo à rota), áreas de serviço (pontos de piquenique, fontes para bebendo etc.) e trabalhos artísticos que sirvam como marcos importantes.

O estabelecimento da Avenida Verde Chambéry foi possível graças à efetiva coordenação entre o Conselho Geral de Savoie, que direcionou o trabalho ao DUCC (District Urbain de la Cluse Chambérienne), que administra o plano diretor de ciclovias na conurbação de Chambéry, e o entusiasmo gerado pela associação Roue Libre (5000 assinaturas colhidas para apoiar a pesquisa pública).

Esta tendência comum, em dois órgãos diferentes (vindo de diferentes tendências políticas), foi consolidada com o estabelecimento de um programa comum de investimentos em favor da bicicleta, com financiamentos compartilhados.

Este compromisso político foi necessário, pois duas pesquisas indicaram a exigência da permissão em estender a Avenida Verde em direção ao norte. A primeira extensão desta em 1994 teve que ser cancelada devido a problemas hidrográficos relativos à rota (passava sobre um dique exposto à inundações) e à oposição de fazendeiros.

Estes problemas foram relativamente negociados de forma rápida, levando-se em conta a complexidade do estudo:

• 1995: Um novo estudo para um projeto integrado de reformas nos diques do rio Leysse.  

• 1996: Declaração de interesse público, permitindo a faixa de domínio ser adquirida e uma trilha intermediária ser construída, unindo mais adiante com Lago de Bourget.

• 1997/98: Aquisição da faixa de domínio e construção da infra-estrutura adjacente para a atual ciclovia.

• 1999: Inauguração, no dia 06 de junho da Avenida Verde Norte, marcada pela abertura de um trecho com 4 km ligando Villarcher e Le Bourget du Lac.

Embora a Avenue Verte utilize várias rotas que cruzam Chambéry (ciclovias e ciclofaixas, parques urbanos, calçadões, pistas para ônibus e bicicletas, etc.), o compromisso em tornar esta via verde o eixo principal da rede cicloviária na área metropolitana parece claro, com sinalizações horizontais e verticais adaptadas. Mas, o interessante nesta via verde, está especialmente no seu trecho sul, onde ela cria uma real convergência dos não motorizados, capaz de levar num curto prazo, a uma mudança nos hábitos dos viajantes. A disseminação do uso da Avenida Verde significa que pode ser medida a sua utilidade nas viagens obrigatórias.

Este tipo de rota ajuda a revitalizar áreas por onde ela passa e, particularmente, ao longo do trajeto da via verde, introduz um ar de zona rural nos trechos que ela cruza, nos distritos e nas cidades.

Deve ser mencionado que o Conselho Geral de Savoie, executor das melhorias na rota e sócio fundador da recém constituída Associação dos Departamentos "Cyclable", também tem planos de conexão da via na rede regional de ciclo rotas, que está projetada principalmente para o ciclo turismo e o ciclismo de lazer. Esta rede inclui outras rotas (Tarentaise, Isére) na qual o objetivo final será uní-las ao Sistema Nacional de Ciclo Rotas e Vias Verdes (Schema National des Véloroutes et Voies Vertes), atualmente em formulação.

3.1.6. Chalon-sur-Saône: tratamento global na escala urbana (França)  

A cidade de Chalon, com aproximadamente 100.000 habitantes, é a segunda cidade mais populosa na região de Borgonha, depois de Dijon. As mudanças demográficas em Chalon levaram à uma recente e gradual transformação das áreas urbanas exteriores, de comunidades baseadas na agricultura para áreas residenciais amplas.

Esta área urbana também tem a peculiaridade de estar situada no centro de uma região à mercê dos caprichos do rio Saône e propensa a inundações. Graças à dificuldade no desenvolvimento das construções, foram preservadas numerosas áreas verdes, cercadas por diques.

O Canal Central que une o Rio Loire com o Saône, foi construído dois séculos atrás por Emiland Gauthey, unindo o Saône para o nordeste de Chalon. Antes que uma quarta via expressa o bloqueasse há 30 anos atrás, o canal cruzava o coração da cidade. Um trecho aberto e isolado ainda resta ao norte da cidade.

Devido à suas continuidades, o canal, o caminho junto ao rio, as linhas ferroviárias desativadas e os diques são ideais para transformação em vias verdes. Neste aspecto o Chalon-sur-Saône tem considerável potencial. O Saône tem um caminho utilizável em ambas as margens, oferecendo assim quatro vias verdes potenciais do centro de Chalon, dois para o sul e dois para o leste. Um destes dois últimos já está em operação.

O Canal Central forma uma interseção no limite norte da cidade, e prevê duas rotas: uma para o norte, e uma para o nordeste. A rede de diques, construídas ao sudeste da cidade,
no distrito de St Marcel, também oferece a possibilidade de criar uma malha de vias verdes 

para o sudeste da cidade. Finalmente, a linha ferroviária de Chalon-Cluny, parcialmente desativada, está direcionada somente para o Leste. Chalon possui assim vários trechos de terras para potenciais vias verdes que convergem no centro dos quatro pontos cardeais.

Tendo percebido a importância desta rede urbana de vias verdes, Chalon-sur-Saône e os municípios vizinhos demonstraram um real interesse em contemplar este potencial. Três municípios estão levando adiante programas de vias verdes, alguns dos quais quase estão completados, enquanto outros estão planejados para iniciarem logo, ou estão sendo estudados.

A cidade de Chalon-sur-Saône tem planejada uma rede cicloviária com 50 quilômetros, parte da qual já foi construída. Além de ser a primeira cidade na região de Borgonha a juntar-se ao Clube das Cidades Cicláveis, também foi uma das primeiras cidades Francesas a integrar o conceito da Rota Européia Cicloviária na sua política de desenvolvimento urbano (Nantes-Budapeste em 1996).

Chalon-sur-Saône também produziu uma Carta "ciclável", onde as principais metas são a redução da velocidade dos automóveis, a mudança do “uso sozinho do carro”, particularmente para viagens de 3 quilômetros ou menos, e a promoção do transporte não motorizado, para o lazer e as viagens úteis.

O projeto do município de St Marcel foi incluído nos objetivos da proposta conjunta com a cidade de Chalon. A meta nesse caso é evitar o desenvolvimento urbano desordenado dentro do município, reforçando a atratividade da cidade e participando da sua reorganização e desenvolvimento, reavaliando áreas internas naturais. O trabalho proposto é um corredor verde entre a Pradaria de St Nicholas e o Aeroporto de Chalon, uma área de lazer desenvolvida numa zona protegida do risco de inundações. Terá um caminho para ciclistas, pedestres e cavaleiros, e uma fazenda albergue, além de informações educacionais ao longo da área sobre os trabalhos na zona rural.

Em Crissy, um plano estruturado de desenvolvimento local está sendo proposto, onde as metas são, como em St Marcel, usar a área livre de inundações como uma zona verde, entre a estrada departamental, o canal central e o rio Saône. As trilhas correspondentes serão melhoradas conectando tanto zonas diferentes, como também o centro urbano. É importante salientar que o projeto tem metas tanto sociais (transporte não motorizado e aumento da qualidade de vida para os habitantes) como também econômicas (atrações turísticas).

A utilidade de uma rede de via verde afeta Chalon em três níveis:

O desenvolvimento do transporte não motorizado em nível urbano em Chalon, o desenvolvimento das atividades de lazer próximas - particularmente uma ligação entre a área urbana de Chalon e as áreas verdes nos bairros - e a garantia da sua integração são estratégias de interseção na futura rede nacional de ciclo rotas e vias verdes.

Com a meta de conciliar diferentes iniciativas das municipalidades, seria desejável a integração do projeto numa integração ou nos objetivos estratégicos do país. A rede de vias verdes beneficia-se de iniciativas deste tipo, e os futuros acordos exigem que os participantes apresentem uma série de projetos semelhantes.

Finalmente, a rede teria um efeito dinâmico nas atividades próximas de lazer, beneficiando a população inteira com respeito a coesão social e a saúde pública.

Uma rede urbana e extra-urbana rural qualificada, desenvolvida desta maneira, assumirá totalmente seu papel como uma integração entre as Véloroutes regionais, nacionais e Européias.

Concluindo, deveriam ser desenvolvidas vias verdes simultaneamente em níveis local, regional e nacional, com a meta de assegurar a possibilidade de rotas com coerência e continuidade. O papel dinâmico feito neste sentido pelo projeto da ciclo rota Nantes-Budapest deve ser também enfatizado.

3.2. Impactos Sociais 

Hoje em dia estamos conscientes de que, aqueles que não possuem carros, podem estar socialmente excluídos pelo fato de não serem capazes de percorrerem curtas, médias e longas distâncias em um período curto de tempo. Esta situação pode representar um obstáculo na busca pelo emprego ou apenas simplesmente para entrarem no cinema à noite ou irem a um supermercado nos arredores da cidade. As vias verdes podem ajudar a população não motorizada reduzindo seu isolamento, oferecendo a possibilidade de melhorar a interação social e melhorando os acessos aos serviços.

Criando empregos locais, estimulando distritos aonde faltam opções de lazer, e pela revitalização de áreas economicamente desfavoráveis, as vias verdes podem ter um considerável efeito social e econômico. Numa escala bem local, diversos estudos mostram que no fim a presença das vias verdes valorizam as propriedades junto à estas.

3.2.1. Integração de pessoas com mobilidade reduzida no Reino Unido
Cerca de um terço das rotas da Rede Ciclável Nacional num projeto desenvolvido pela Sustrans no Reino Unido são vias verdes, feitas em antigas linhas ferroviárias e caminhos. Os pedestres e ciclistas compartilham estas rotas com usuários de cadeira de rodas. O estabelecimento da via verde contribui assim para a integração social que oferece mobilidade pessoal num ambiente agradável, com segurança e com confortável, distante do tráfego motorizado. Para algumas pessoas com mobilidade reduzida as vias verdes representam os únicos meios de fazerem algum exercício, irem trabalhar, estudar ou às lojas por conta própria.

De aproximadamente 16.000 km que farão parte da Rede Ciclável Nacional antes de 2005, 2.500 km já permitem o uso compartilhado entre diferentes tipos de usuário. Pessoas com mobilidade reduzida representam uma importante parte dos usuários da rede e devem ser levados muito em conta na composição das rotas. Embora o risco de acidentes é baixo, a maioria dos problemas do uso compartilhado pode ser detectado e evitado por consulta prévia com os habitantes locais e os grupos de usuários.

Os controles de acesso normalmente situam-se nos pontos de entrada das vias verdes. Estes podem ter várias formas, mas todos são planejados para restringir o uso indevido do caminho. Infelizmente, agem eventualmente em restringir as pessoas com mobilidade reduzida, reboques ou usuários de triciclo, idosos, ciclistas ou grupos de família com carrinhos.

A Sustrans tenta desencorajar o uso de barreiras ao acesso, mas em muitos casos está concordando em instalá-las apenas para satisfazer as preocupações dos moradores locais, para que um caminho possa estar assim constituído. Geralmente, os totens que restringem entrada para os carros são suficientes. O método mais eficiente de prevenção deste comportamento anti-social nas rotas abertas é estas serem utilizadas corretamente. Este tipo de vigilância casual é mais efetiva que as barreiras físicas ao acesso.

Mapas da Rede Ciclável Nacional incluem a localização dos dispositivos de acesso controlados. Eles contêm informações que indicam o tipo de caminho e as dificuldades que os usuários podem encontrar e deste modo, eles possibilitam uma rota ser escolhida baseada no conhecimento da rede completa.

A qualidade da superfície na maioria das vias verdes, a continuidade da rota e a separação do tráfego motorizado permite que as pessoas com visão limitada possam usar esta rede. A coexistência com ciclistas pode às vezes ser problemática, mas é importante ser educado e tolerante para encorajar o respeito pelos outros usuários.

No meio urbano, onde o nível de utilização da via verde pode ser alto, particularmente daqueles mais vulneráveis (pessoas idosas, com mobilidade reduzida, com visão limitada, etc.), a separação pode ser recomendada e feita de diversas maneiras:

• Por uma linha branca no chão que indica a separação entre a faixa reservada aos ciclistas e aquela para pedestres.

• Por uma diferença de nível (50 milímetros) ou por um pequeno meio-fio separador (20 milímetros de altura) situado entre o dois caminhos.

• Ou até mesmo pelo uso de materiais com texturas diferentes (superfícies táteis) que indquem pontos de acesso e localizem as faixas para os ciclistas e pedestres (com materiais usados nos pontos de travessia para pedestre, onde estes são recomendados para guiar as pessoas com visão limitada).

A largura das faixas separadas desta maneira varia de acordo com o volume de utilização da rota e o do contexto local. Quando o fluxo de pedestres e ciclistas é semelhante, a capacidade de um caminho, separado por uma linha branca é de aproximadamente 180 usuários/hora/metro de largura23.

Esta separação física prova ser muito útil em áreas urbanas, mas pode ser problemática em distritos rurais. Cada caso deve ser examinado de acordo com o contexto e as necessidades particulares dos usuários.

Informações táteis nos painéis, marcas projetadas em relevo que indicam os locais dos bancos e das esculturas também foram instaladas ao longo das vias verdes. Isto, para permitir às pessoas com visão limitada manterem sua postura e desfrutarem ao máximo do que os ambientes podem oferecer.

Porém, melhorias físicas deveriam ser complementadas através de medidas educacionais. Por esta razão a Sustrans produziu um código de boas condutas direcionado aos ciclistas. A cortesia deve prevalecer nas vias verdes. Os usuários devem compartilhar a rota e levar conta as pessoas mais vulneráveis. Detalhes pequenos podem favorecer esta coexistência. Por exemplo, os ciclistas podem indicar a sua presença acionando a campainha. Este gesto pode parecer insignificante, mas pode tranqüilizar os pedestres e servir como uma saudação.

Numerosos trabalhos foram publicados no Unido Reino sobre o assunto do uso compartilhado com aqueles de mobilidade reduzida, principalmente pela Sustrans, a Instituição de Rodovias e Transporte e o Departamento de Meio Ambiente, Transporte, e para as Regiões (DETR). Também existem informações disponíveis nos artigos das discussões do congresso Velo-cidade.

3.2.1. O Caminho Ferroviário de Bristol & Bath (Reino Unido)
Entre 1979 e 1986 a antiga linha ferroviária de Midland foi transformada numa via verde, com a iniciativa sendo empreendida por sócios de uma organização local, a Cyclebag24. Esta, desapontada com o fracasso das autoridades em criar infra-estrutura para o pedestre e o ciclista, decidiu utilizar a rota da antiga linha ferroviária para construir uma via verde. Este foi o início do que veio a se tornar, com o tempo, no desenvolvimento de um programa nacional de rotas cicláveis e vias verdes coordenado pela Sustrans.

A rota que originalmente unia Bath com Bitton, está integrada atualmente na Rede Ciclável Nacional e faz parte na rota número 4 que liga Gales à Londres. A rota consta nos mapas dos guias Severn & Thames e Rede Ciclável Nacional - Caminhos nos Campos do Oeste.

O caminho, acessível aos ciclistas, pedestres e as pessoas em cadeiras de rodas, estende-se 20 km por áreas rurais e hoje conecta as cidades históricas de Bath e Bristol.

O projeto piloto, coordenado pela Cyclebag, envolveu um grupo de voluntários na construção do primeiro trecho, reduzindo o custo do trabalho substancialmente. No caso do trecho Bristol-Bath, a rota da antiga ferrovia foi adquirida mediante um acordo com as Ferrovias Britânicas. A iniciativa beneficiou-se dos conhecimentos locais dos voluntários que também contribuíram para a integração da rota e a sua aceitação na comunidade.

Mais tarde, a Comissão de Serviços de Mão-de-Obra, um órgão do governo que na ocasião estava ajudando pessoas jovens a encontrarem emprego, foi envolvida no programa coordenado pelos por sócios da Cyclebag.

Os contatos feitos desta maneira levaram aos efeitos positivos após o fim dos trabalhos, e não é nenhuma surpresa que os voluntários ainda colaboram com o caminho que eles construíram. A combinação da experiência dos engenheiros nomeados para executar a rota e o entusiasmo dos voluntários permite ser realizado um trabalho a um custo mais baixo, e por conseqüência oferece uma infra-estrutura de transporte numa ‘escala humana' para comunidades em regiões economicamente estagnadas.

Hoje, um projeto semelhante custaria quase £100.000 o quilômetro, quase 152.000 euros.

O sucesso do eixo Bristol-Bath tem sido tal que mais de 1.500.000 viagens são registradas por ano, das quais a grande maioria são pedestres e pessoas em cadeiras de rodas. A via verde realmente oferece segurança e acesso direto ao centro da cidade, sendo utilizada tanto para viagens úteis, como para uma ligação aos lugares de trabalho, escolas, lojas etc. e para lazer ou por turistas. Também permite acesso fácil para o campo a partir do centro da cidade.

A rede é utilizada durante o ano todo, com períodos de pico no verão. Acima de tudo, muitos usuários usam a rota para viagens casa trabalho durante o ano todo a pé ou de bicicleta. O uso constante oferece segurança aos usuários. Apesar disto, tem sido instalada iluminação na parte urbana em Bristol, que permite assim uma mais viagem agradável depois do anoitecer.

Esta variedade de usos gera um interesse pelas vias verdes. Seu desenvolvimento contribui para uma melhoria na qualidade de vida dos moradores, permitindo-lhes o uso constante das rotas próximas das residências para irem aos centros urbanos, sem o uso dos carros.

A existência de uma via verde no meio urbano assim, próximo dos centros de atividade e das zonas residenciais, é um bom investimento para a cidade. Os potenciais usuários podem, desta maneira, alcançar o destino final sem o uso do carro. A sincronia com as redes de transporte coletivo também representa uma estratégia a seguir, se uma alternativa coerente ao uso do automóvel particular puder ser desenvolvida.

É interessante ressaltar que a construção de uma via verde como a Bristol-Bath pode influenciar positivamente no valor das residências situadas próximas25. Viver próximo a uma via verde, então, tem repercussões positivas, não só para a mobilidade dos cidadãos, como também para a sua situação financeira, onde as vias verdes ocasionam a valorização das áreas pelas quais elas passam.

3.2.3. Linha 119 em Charleroi, um projeto piloto coordenado com os moradores (Bélgica) 

No início do século, Charleroi era uma cidade industrial cidade cuja riqueza estava baseada, principalmente, na mineração do carvão, no ferro, aço e vidro. Esta atividade econômica estava unida no desenvolvimento de uma importante rede de comunicações constituída de vias fluviais (o Sambre, o Canal Charleroi-Bruxelas) e de linhas ferroviárias. A região sofreu então um significativo declínio econômico, ocasionando o fechamento de indústrias e o desaparecimento de numerosos postos de trabalho. Paralelo a isto, quilômetros de linhas ferroviárias abandonadas foram removidas.

As autoridades municipais iniciaram uma aproximação harmoniosa para melhorar a qualidade de vida e em particular a mobilidade urbana. Esta iniciativa levou, acima de tudo, à criação de um grupo de trabalho, Axe Vert (Eixo Verde) constituído para desenvolver rotas para os pedestres, ciclistas e cavaleiros dentro da cidade. Neste contexto, o Réseau Autonome de Voies Lentes (RAVeL) programa lançado pela região de Walloon é um apoio valioso à esta política (veja RAVeL na seção dos "Programas de Vias Verdes").

A antiga infra-estrutura ferroviária em Charleroi representa hoje um importante recurso que pode ser desenvolvido para o tráfego não motorizado. A antiga linha número 119, rebatizada de La Houillére, vem rodeando a parte nordeste da cidade e, de fato, é um longo cinturão verde com 14 quilômetros entre as cidades de Châtelet, Gilly, Jumet e Roux.

Esta linha ferroviária, abandonada desde 1992, recentemente foi objeto de trabalhos com o objetivo de torná-la acessível para pedestres, ciclistas e, em parte, para cavaleiros. Esta representa o primeiro trecho urbano que constitui a estrutura do RAVeL. Sua conclusão é o resultado do desejo das autoridades municipais em promover o transporte não motorizado dentro da cidade e assim ofertar uma nova imagem baseada na preservação do patrimônio e na qualidade de vida.

La Houillére é muito interessante, e como liga o Sambre ao Canal de Charleroi-Bruxelas por um lado, e as estações Roux e Chatelôt pelo outro, torna possível que se antecipe assim, pelo menos num prazo curto, uma sincronia entre o trem e a bicicleta. Também oferece a possibilidade de conexão entre a seção à montante e a jusante do Sambre, como também com outras rotas do RAVeL. Quando estiver concluida, la Houillére particularmente se tornará numa importante conexão, uma real integração no coração da rede regional.

A rota L.119 apresenta-se como um corredor verde, possibilitando às pessoas não motorizadas cruzarem a cidade por uma rota contínua e conveniente, e que tem preservados inúmeros elementos do seu patrimônio ferroviário (sinais, balizas, marcas na linha, etc.). O desenvolvimento urbano em Charleroi sempre foi conduzido com grande cuidado na preservação dos elementos do ecossistema e naquilo que representa o corredor verde e suas redondezas.

A principal linha de enfoque dos trabalhos caracterizou-se por um estudo urbano, levado em conta a dinâmica da consulta aos diferentes grupos envolvidos. Neste processo de coordenação e informação é que está, indubitavelmente, o ponto forte do projeto. Paralelamente a isso, um time multidisciplinar foi criado, agrupando ao mesmo tempo os representantes ministeriais da região de Walloon, a Administração Geral de Desenvolvimento Territorial, os serviços apropriados de Charleroi (desenvolvimento urbano e turismo), as prefeituras envolvidas, como também o ASBL26 Chemins du Rail. O grupo de trabalho estabeleceu uma política efetiva de contatos com a população e, em particular, com os proprietários e arrendatários dos trechos da antiga linha ferroviária. Esta estratégia, uma inovação na estruturação do programa RAVeL, tem conseguido evitar conflitos potenciais.

Havia três fases neste processo:

1. reuniões com associações locais, comissões de moradores e a união dos representantes comerciais,

2. a organização de três reuniões detectou 42 arrendatários ao longo da antiga linha. Cada reunião ocorreu na área envolvida, juntando entre 10 e 15 arrendatários em cada uma. Divergências que surgiram nestas reuniões foram resolvidas caso a caso,

3. finalmente, um comunicado geral foi anunciado pelos meios da mídia e nos anúncios da imprensa que uniu a população e as autoridades da comunidade. Daí então, o projeto RAVeL pôde ser lançado sem qualquer contestação.

O método usado em Charleroi provou ser muito eficiente e proporcionou certos conflitos potenciais serem previamente solucionados.

A coordenação de todo o processo foi executada em pouco mais de três meses, a uma taxa de preparação de 22 horas para uma reunião a cada duas semanas. O trabalho em si iniciou em maio de 1998, sendo finalizado em novembro do mesmo ano.

O trabalho envolveu limpeza do terreno, escavação, limpeza de valas, drenagem da antiga linha ferroviária e consertos nas pontes existentes (parapeitos). A rota foi alargada para 6.5 metros, incluindo um caminho asfaltado com 2.5 metros de largura, onde era possível uma faixa de terra para os cavaleiros, caminhantes e usuários das "mountain bikes".

O trabalho infelizmente destruiu alguns anos atrás, equipamentos das instalações de um dreno, que felizmente foram substituídos por uma leve ponte de metal e madeira, medindo uns 38 metros. O custo dos trabalhos, inclusive a ponte de pedestres está calculado em aproximadamente 1.490.000 euros, enquanto que a ponte de pedestres custou 149.000 euros.

Num curto prazo, a administração municipal planeja concluir a fase atual, composta principalmente por melhorias em espaços residuais e aumentando vegetação existente dentro de determinadas áreas. Outros três trechos, atualmente sendo estudados pelo mesmo grupo multidisciplinar, acrescentar-se-ão a La Houillére e, assim, completar a rede.

Atualmente está sendo desenvolvida a conexão da via verde com a rede cicloviária no centro da cidade, e quando estiver finalizada, mudará a imagem de Charleroi e, finalmente, levará a uma mudança no transporte dos automóveis para outros meios mais ambientalmente benéficos. Esta via verde urbana, baseada em viagens úteis (casa/escola, casa/trabalho, casa/comércio etc.) tem, além disso, permitido uma reestruturação urbana de certos distritos (Jumet-Station por exemplo) e um reestabelecimento das ligações para o pedestre que estavam suspensas devido à rodovias com grande largura (autovias).

O impacto econômico da linha terá que ser avaliado durante os próximos anos; não obstante, as previsões mostram-se favoráveis, especialmente para os pequenos negócios situados próximos da via verde.

Socialmente, a influência positiva da proposta já é apreciável. A velha estação Gilly-Sart-Allet, que abriga uma ASBL26, está sendo renovada graças ação do Réseau Autonome de Voies Lentes RAVeL.

A reabilitação da antiga linha número 119 como uma via verde tem conseguido trazer pessoas com dificuldades em se envolverem no projeto. O processo proporcionou algumas responsabilidades e isso também significa que elas se dão conta do valor desta antiga rota de comunicação, de um ponto de vista tanto do patrimônio e da história, como também do econômico.

Para a manutenção diária da via verde, a administração municipal permitiu a contratação de cinco "eco-navvies ". São jovens, principalmente desempregados, que são treinados na administração dos recursos naturais da antiga linha ferroviária e no restabelecimento de uma pequena parte do patrimônio ferroviário.

O envolvimento de uma boa parte da população no projeto facilitou seu sucesso. E a apropriação da infra-estrutura pela mesma permitiu estabelecer um meio de controle social e limitando, desta maneira, os atos de vandalismo.

3.2.4. A importância das ligações com o transporte público: o Caminho Paisley & Greenock (Reino Unido)
A construção de vias verdes pode ter um impacto social importante numa região, pelo fato de criarem tanto novos pontos de encontro, como uma infra-estrutura de comunicação. E isto pelo fato de provê-las naquelas nas regiões onde as redes de transporte coletivo são deficientes, e onde muitas famílias não possuem um carro. O Caminho de Paisley-Greenock é um bom exemplo de que um via verde pode contribuir para uma região economicamente deprimida. Uma infra-estrutura com boa qualidade e acessível a pessoas não motorizadas pode promover a todas a mobilidade e a qualidade de vida.

Esta via verde segue a rota da antiga linha ferroviária Glasgow e Sudeste ao longo de aproximadamente 24 quilômetros. Este caminho faz parte da rota estabelecida entre Gourock e Glasgow, que numa troca foi integrada aos 16.000 quilômetros da Rede Ciclável Nacional. A utilização do caminho da antiga linha ferroviária possibilita o fácil cruzamento da zona montanhosa rural. Estas rotas na verdade têm inclinações suaves, em torno de 2%, tornando-as assim acessíveis para a maioria dos usuários, até mesmo para as pessoas menos ativas e com mobilidade reduzida.

A via verde foi construída pela Comissão de Serviços de Mão-de-Obra. Faz uma importante ligação entre cidades com perfis socio-econômicos bem diferentes. Port Glasgow, Johnstone e Paisley são relativamente pobres, enquanto Kilmacolm é uma cidade próspera. Nesta região a população tem agora a possibilidade fácil de viajar ao longo de uma rota segura e agradável, atingindo rapidamente a zona rural próxima.

Está demonstrado que a via verde contribuiu para melhorar as relações entre as pessoas de classes sociais muito diferentes e tem favorecido a mobilidade local. Realmente, a proximidade de áreas habitadas proporciona a muitos usuários, tanto pedestres, ciclistas ou com mobilidade reduzida, acessarem diretamente uma via verde, sem ter que usar o carro.

A conexão via verde com transporte público também constitui um importante elemento que poderia ajudar reduzir os fatores de exclusão social. No caso de Paisley, as negociações com as respectivas autoridades possibilitaram o via verde ser unida até a estação. A rota termina junto à própria plataforma, de onde pode-se tomar o trem para Glasgow. Isto é um exemplo claro da total intermodalidade, que acabou se repetindo na Estação Bay Dalgety, ao norte de Forth Bridge, outra cidade Escocesa.

3.2.5. A ciclovia ao longo do Canal de l'Ourcq em Paris, um eixo verde de conexão numa região urbana pós-industrial (França)
Tendo suas próprias ligações ininterruptas, a rede de ciclo rotas em Paris, juntamente com as áreas rurais da Île-de-France (lazer áreas, bosques), é hoje a via verde mais usada e bem conhecida dos usuários de Paris e do nordeste da cidade (do Distrito 19 de Paris e dos departamentos de Seine-St-Denis e Seine et Marne). Esta rota também está incluída no Plano Urbano de Transporte da Região de Île-de-France.

Esta via verde, criada entre 1978 e 1982, atravessa uma zona densamente povoada, o departamento de Seine-St Denis (93), cujo rearranjo e desenvolvimento industrial levaram a numerosos problemas sociais e econômicos: solos urbanos improdutivos, grandes conurbações, níveis altos de desemprego. Esta reavaliação urbana envolve grandes áreas e, principalmente, aquelas situadas próximas ao Grand Stade de France.

Diversas rotas importantes de tráfego (a autovia A1 periférica) atravessam este departamento, unindo a capital, com o Norte e a Europa Oriental.

Neste clima de opressão, a ciclovia estabeleceu no antigo caminho do Canal de l'Ourcq um verdadeiro coração verde, sendo este papel importante por diversas razões, entre elas:

• une diversos parques urbanos e numerosos espaços de lazer, especialmente o Parque de Villette, muito visitado durante o ano todo,

• oferece uma alternativa não motorizada fora da área urbana onde predomina o uso do carro.

• executa uma função de ligação entre as municipalidades conectadas pelo canal, e é um fator de paz social e da reavaliação da qualidade de vida.

A presença da rota tornou-se assim um critério muito importante quando da a escolha de uma casa, algo que reflete nos preços das propriedades. Os benefícios da proximidade do canal e da via verde nas imediações foram explorados pelos habitantes locais para atrair uma população ativa e jovem.

Outro benefício do caminho junto ao canal é a continuidade, ou seja, o asfalto que forma uma união entre a capital e as circunvizinhanças, que resulta em:
• Uso muito freqüente para recreação pelos habitantes e turistas, e por quase dois milhões de Parisienses, além da população do nordeste de Paris.

• Uso mais freqüente da via verde para viagens úteis por um número cada vez maior de novos usuários (por exemplo, a viajem Bondy - centro de Paris leva 1h e 30 min de carro, considerando que um ciclista leva entre 25 e 45 minutos). O caminho do Canal de l'Ourcq às vezes é vítima de seu próprio sucesso, com uso muito pesado a fins de semana, às vezes criando problemas para os usuários,

• Uma importante ligação para as ciclo-rotas nacionais e Européias.

A freqüência de uso é responsável pelo aumento do seu potencial, desde que ela demonstrou isso. Esta rota será a conexão para Paris, não só para duas rotas no Sistema Nacional de Ciclo Rotas e Vias Verdes aprovado pelo Comitê Interministerial de Planejamento Territorial em 1998, mas também para a Rota número 3 (Trondheim-Santiago de Compostela) no projeto EuroVelo, que está sobreposta ao Norte de Paris com a rota Paris-Moscou proposta pela associação Cyclo-Trans Europa.

Em conseqüência disso, um grande número potencial de ciclo turistas da Bélgica, Holanda e Luxemburgo podem encontrar uma forma segura de acesso a Paris, situada em rotas consagradas e direcionadas para a rede cicloviária Parisiense.

3.3. Herança Cultural, Natural e Industrial
Apesar do fato das vias verdes constituírem numa infra-estrutura de transporte para o tráfego não poluente, elas também formam corredores verdes onde podem ser introduzidos e mantidos ecossistemas especiais. Estes corredores ecológicos não contribuem apenas para a bio diversidade, preservando e limpando o ar, mas também para o preservação de um ambiente visualmente atraente. Favorecendo o uso de meios de transporte não poluentes e silenciosos, em sincronia com as redes de transporte público, as vias verdes têm efeitos positivos para o ambiente, ajudando reduzir o congestionamento e a poluição nas cidades, e contribuindo de maneira ativa com as políticas sustentáveis de desenvolvimento.

As vias verdes também são lugares ideais para a organização de grupos nas aulas de ecologia para crianças, trazendo à elas zonas naturais e cumprindo, dessa maneira, uma função educacional.

Além disso, esta infra-estrutura traz o testemunho da história e do desenvolvimento de uma região. A reutilização destas rotas possibilita a contínua preservação destas redes de comunicações, bem como dos edifícios e do patrimônio em pequena escala, de onde fazem parte: estações, casas trancadas, sinais, balizas, marcas na linha, etc., além do estimulante conhecimento do patrimônio cultural, natural e humano.

Uma via verde no coração de Bruxelas: Linha 160 (Bélgica) 

Incumbido pelo Rei Leopoldo II, o Estado criou, em 1882, a linha número 160 entre Bruxelas e Tervuren. Sua rota original foi desviada para levar diretamente para o local da Exposição Universal que ocorreu no Parque Tervuren em 1897. Ela foi subseqüentemente cedida a uma companhia privada, e em 1931 estava eletrificada, tornando-se a primeira linha elétrica com largura padrão na Bélgica. O serviço de passageiros terminou em 1958, enquanto que o tráfego de mercadorias prosseguiu até meados de 1971, quando a linha foi completamente abandonada. Após sua remoção, o leito da linha foi em parte ocupado pela autovia Bruxelas-Namur e pelo metrô, enquanto que o Serviço para Zonas Verdes de Bruxelas transformou a seção entre as municipalidades de Auderghem e Wolluwé-St Lambert, uns 5.5 quilômetros, num corredor verde. O caminho, executado com pó compactado, é acessível a pedestres e ciclistas.

Deve ser enfatizado que a antiga rota Bruxelas-Tervuren está sob jurisdição de duas regiões diferentes27. Ao sul a via verde é administrada pela Região da Capital de Bruxelas, e ao Norte a Região Flamenga tem optado pela recuperação parcial do leito de forma que o trem da linha número 39 possa passar. Após o terminal de Van Eik, a linha ferroviária original reaparece e segue pelo leito original para Tervuren e para o Museu Central Africano, passando ao lado deste último. O edifício foi restaurado e atualmente é sede de um café restaurante. Nenhum trabalho importante tem sido executado neste último trecho com 1,5 km de extensão. Por solicitação do Chemins du Rail, o STIB28 sinalizou a rota, indicando a direção a tomar para ir a Tervuren e para o terminal pela linha férrea número 44.

A parte sul, já consolidada, é a que aparece na figura deste manual.

O trecho urbano da linha 160 tem muitas características atraentes: a proximidade dos campus universitários da Universidade Livre de Bruxelas e a Vrije Universiteit Brussel, para os escritórios da Comissão Européia, importantes centros comerciais, escolas, restaurantes, centros esportivos, para o Museu de Transporte Urbano de Bruxelas, áreas densamente povoadas e próximo do intercâmbio com outros meios de transporte.

A diversidade de funções e a densidade populacional das áreas conectadas pela linha 160, fazem desta rede situada no coração da cidade, de máximo interesse. Porém, um possível defeito é que a rota não é iluminada, o que é um problema para um caminho com um propósito útil. Outra questão é que não há nenhuma conexão direta para intercâmbios com os principais transportes. A linha 160 realmente inicia apenas próxima da estação de metrô Delta, um verdadeiro centro do desenvolvimento urbano, para a qual infelizmente não está conectada.

O estabelecimento de uma ligação com o Metrô reforçará a atratividade da via verde e  transformará esta numa rede principal para o transporte não motorizado. O estudo da conexão irá requerer uma revisão dos trabalhos acerca das redes que entram na cidade e reduzirá a área dedicada a tráfico motorizado. Este estudo complexo hoje não é prioridade da Região de Bruxelas.

Como Tervuren é considerada região Flamenga, deve ser enfatizada que a antiga rota ferroviária termina próxima ao terminal do trem da linha 44, o que permite acesso ao centro de Bruxelas.

A via verde passa por um corredor verde junto aos fundos de jardins particulares e ao longo do lago no parque Woluwé. Isto constitui um passeio valioso para a população de Bruxelas e um elemento essencial que, reconstruindo a teia verde urbana, beneficia-se da vegetação natural que tem crescido nas encostas.

Para citar alguns valores, o estabelecimento da linha entre a estrada Watermael e a Avenida Tervueren custou à região da Capital Bruxelas aproximadamente 620.000 euros, no qual 124.000 euros para a aquisição de áreas adicionais. O custo anual da sua manutenção é de 37.000 e é coberta pelo Serviço dos Espaços Verdes de Bruxelas.

A atratividade das vias verdes como condutores da comunicação, com o centro de cidade nas viagens não motorizadas é inegável, mas a falta de quatro projetos, um dos quais é a ponte que cruza uma importante rota no centro da cidade (Avenida de Tervuren), afeta a continuidade e a segurança da rota. Estas interrupções serão logo corrigidas, no momento em que o Ministro do Meio Ambiente para a Região da Capital Bruxelas tem consultores em edificações, contratados para preparar um projeto com especificações para três das quatro pontes de pedestres que faltam serem construídas. Há pouco tempo foram concedidas as licenças para o desenvolvimento dos estudos urbanos e o trabalho estava previsto para ser conduzido no início de 2000.

As três pontes de pedestres serão projetadas em estrutura de aço galvanizado com passeios de madeira. Iluminações foram discretamente incorporadas sob os corrimãos de aço galvanizado. A arquitetura linear e os materiais utilizados fazem referência às antigas pontes ferroviárias. O cruzamento, com 3,5 metros de largura, é confortável para pedestres e ciclistas. Todos os detalhes foram cuidadosamente estudados e as pontes de pedestres serão integradas no meio urbano de Bruxelas sem obstruir tráfego existente.

O custo dos três projetos e a reabilitação do entorno (a vegetação em declives e a sua estabilização) é calculado em 190.000 euros para a primeira ponte de pedestres com uma vão de 34 metros, uns 177.000 para a segunda com um vão de 30 metros e 88.000 euros para a terceira com um vão de 17,5 metros.

A quarta ponte de pedestres, a mais importante do ponto de vista técnico, terá que atravessar oito faixas de tráfego, uma linha de bonde, e uma via para ônibus, mas também é a mais simbólica e recentemente tem tido um tratamento à parte. O projeto escolhido propõe uma estrutura leve metálica com madeira. Para vencer os 60 metros entre o dois declives foi necessário projetar uma construção em dois níveis. Uma ligação entre as partes mais baixas da avenida está garantida por um arco que apoia o vão total da via verde.

A Região de Bruxelas financiará a construção a um custo calculado de 420.000 euros. Os trabalhos serão conduzidos em 2000.

Esta via verde, embora ainda seja a única do seu tipo em Bruxelas, é indiscutivelmente um valioso elemento no desenvolvimento da mobilidade não motorizada na capital belga. Uma vez sendo recuperadas as pontes de pedestres, também serão recuperadas a continuidade e, além disso, serão melhorados o acesso e a conveniência da rota. A linha 160 se tornará assim numa ligação para pedestres e ciclistas privilegiada, tanto para viagens diárias (casa/trabalho, casa/escola) como também para o lazer. Não obstante, os trabalhos na linha160 não solucionarão todos os problemas do tráfego. Particularmente as melhores ligações, aquelas próximas do metro na estação Delta, das universidades e dos escritórios da Comissão Européia são vitais, para alcançar o verdadeiro desenvolvimento desta conexão numa escala regional.

3.3.2. O estudo de impacto ambiental como apoio ao projeto das vias verdes: o exemplo da antiga linha nº 142 entre Eghezée e Namur (Bélgica)
As características das antigas linhas ferroviárias elevam estas numa posição especialmente interessante do um ponto de vista ecológico e as tornam verdadeiras reservas biológicas. A capacidade de drenagem dos seus leitos (lastros com pedras) atrai com certeza muita vegetação característica. Tanto quanto a riqueza da sua flora, também deve ser mencionada a sua fauna. Anfíbios, répteis, insetos, pequenos mamíferos e pássaros podem ter refúgio na vegetação ao longo das linhas ferroviárias. Este papel protetor é complementado com uma função de corredor entre diversos ambientes (florestas, áreas cultiváveis, áreas alagadiças, etc.). As antigas linhas ferroviárias são assim convertidas em verdadeiros corredores de conexão29 na teia ecológica e representa pontos de referência para aves migratórias. Também é óbvio que serviços por demais zelosos ou mal adaptados podem prejudicar esta riqueza biológica. Para a preservação destas áreas, medidas administrativas cuidadosas deveriam ser levadas especificamente de acordo com cada contexto e em colaboração com os naturalistas e as autoridades locais.

Para avaliar a importância das melhorias na infra-estrutura na Rede Autônoma de Meios Lentos (RAVeL) ocorridas nos últimos anos na região de Walloon, era necessário executar um estudo ecológico da futura via verde e do seu entorno. Um estudo piloto foi inicialmente conduzido, no trecho da linha 142 entre Eghezée e Namur. A Diretoria Geral de Moradias, Bens Imóveis e uso da Terra (D.G.A.T.L.P.) tomou a decisão de estender este tipo de estudo ao planejamento inteiro do sistema RAVeL, ao mesmo tempo integrando-a aos projetos futuros das vias verdes.

Mais que um simples inventário das espécies de animais e de plantas, o estudo tenta avaliar as funções ecológicas existentes e potenciais conforme parâmetros diferentes: diversidade e abundância das espécies de plantas, continuidade do substrato, direção da linha em relação a centros migratórios, diversidade e quantidade de ninhos na rota e na área circunvizinha, etc.

O estudo ajuda localizar as ameaças ambientais reais e potenciais que agem tanto sobre a fauna e a flora, como também naqueles futuros usuários das vias verdes: vias fluviais, poluição, riscos de quedas, classificação de plantas urticantes (que promovem coceira ou reação alérgica semelhante) ou plantas venenosas, etc.

As informações coletadas nos permitem definir a melhor maneira para o desenvolvimento do caminho em relação aos seus ambientes, e deste modo priorizar o trabalho que respeite completamente as particularidades biológicas da futura via verde.

Os trabalhos de melhoria a serem empreendidos dependem totalmente de um estudo ecológico. A largura do caminho, seu posicionamento, inclinação, a natureza e consistência da superfície, a freqüência do uso, etc., são analisados para minimizar o impacto no meio ambiente. Podem ser desenvolvidas soluções alternativas para preservar o interesse biológico da rota. E nas seções mais frágeis onde realmente existem estes interesses biológicos, pode ser possível, por exemplo, preservar os trilhos e proibir o acesso ou reduzi-lo a certos tipos de usuários como pedestres. Mas neste caso, se a função da via verde é ter um importante papel a cumprir com relação à mobilidade, então é necessário encontrar rotas alternativas adequadas.

Os estudos ecológicos envolvem propostas relacionadas à eliminação em definitivo da invasão das plantas, até mesmo aquelas perigosas, a poda da vegetação rasteira, o plantio de espécies locais, proporcionando refúgios e ninhos ecológicos para certas espécies. Por exemplo, os túneis da antiga ferrovia são muito apreciados por morcegos como refúgios. A presença destes animais poderia levar a construção de um falso telhado ou até mesmo um acesso alternativo a ser bloqueado em certas épocas do ano.

Outra meta do estudo é avaliar a linha como uma ferramenta educacional direcionada ao público geral, além de melhorias específicas propostas para evidenciar os elementos  ecológicos que são característicos da linha e de seu entorno imediato.

O trabalho é levado adiante conforme as indicações dadas pelos princípios do estudo ecológico. Os elementos que devem ser protegidos e preservados podem ser identificados durante o trabalho pela marcação com piquetes, em colaboração com o coordenador dos trabalhos. Além da tomada das medidas preventivas, o estudo dá uma série de instruções sobre as operações importantes como escavações, nivelamentos e sobre os períodos nos quais o trabalho deve ser executado.

Finalmente, é necessário garantir que a administração da via verde seja seguida à risca nas melhores condições possíveis. Acordos são planejados entre a região de Walloon, o proprietário da infra-estrutura, e as municipalidades pela qual passa a rede RAVeL, de tal maneira que estejam posteriormente garantidas a manutenção diária das rotas, ainda que o trabalho mais relevante possa ser empreendido pela Região. A administração ecológica da via verde, empreendida por parceiros públicos ou privados especialmente neste campo é, além disso, uma oportunidade para criar novos empregos (eco-navvies).

Os estudos ecológicos tendem a manter o interesse biológico da linha e dos seus arredores, porém, como temos visto, eles influenciam na seleção dos projetos das vias verdes e, consequentemente, a qualidade estética do trabalho. O fator ecológico é naturalmente analisado, paralelamente àqueles estudos relativos ao planejamento das cidades e do país na via verde. Longe de ser uma obrigação, o estudo ecológico permite uma integração harmoniosa da via verde com seus ambientes e ser feito o máximo uso de suas especificações biológicas.

3.3.3. A participação de artistas nos projetos de via verde: York-Selby (Reino Unido)
A rota que une as cidades de York e Selby representa um estágio no desenvolvimento das vias verdes no Reino Unido. Foi neste período, de fato, que a Sustrans reconheceu a importância da inclusão de obras de arte no projeto de rotas.

A rota York-Selby representa uma seção de uns 16 quilômetros que acompanham o caminho da antiga linha ferroviária. A rota é praticamente plana e acessível facilmente, sendo assim, apropriada até mesmo para o ciclista menos habituado.

O primeiro trabalho de melhoria na antiga linha começou em 1985, graças à ajuda financeira de diversas fontes (Conselho Norte do Município de Yorkshire, Assembléia Municipal de York, Instituto Caridade de Doações, Conselho do Distrito de Selby, CTC, Associação de Pedestres, Dever Nacional do Meio Ambiente de York, Conselho Paroquial de Rawcliffe, Conselho do Distrito de Ryedale, Comissão para Zonas Rurais, Dever e Caridade Norman Collinson) e com o apoio técnico da Sustrans. É interessante notar que o lastro recuperado foi vendido ao Ministério dos Transportes e utilizado na construção do Anel Rodoviário de York. A renda obtida desta forma foi acrescentada aos subsídios dados pela Comissão para Zonas Rurais, o que permitiu a compra dos materiais necessários aos trabalhos de melhoria da via verde. 

A rota foi aberta oficialmente no dia 28 de novembro de 1987 e outros projetos foram rapidamente iniciados com a meta de estabelecer uma ligação direta com York. Esta ligação foi completada em 1990 por meio de uma rota ao longo do rio, próximo ao centro da cidade, permitindo assim a conexão com uma rede de estradas secundárias para o norte.

Foi em 1985 que a idéia de instalar obras de arte junto à via verde foi posta em prática pela primeira vez. Na ocasião, estas eram marcos quilométricos feitos com materiais descartados da ferrovia. Desde então, as obras de arte públicas formam uma parte integrante dos projetos no Reino Unido30. Além disso, em muitos estudos iniciais, foram antecipados recursos mediante a colaboração de artistas.

A Sustrans, como coordenadora do projeto, favoreceu iniciativas locais, particularmente a participação de escolas de arte. Algumas peças são escolhidas em concursos. A maioria das vezes, são produzidos trabalhos com materiais recuperados: cadeiras feitas com dormentes, etc., alcançando assim os mais baixos custos de produção. Pelo uso de materiais das indústrias locais, as peças representam pontos de referência dentro da história e da vida cotidiana da região pela qual a rota passa.

Os artistas às vezes trabalham em parceria com a população local ou com companhias locais que providenciam o material necessário; este tipo de associação tem a vantagem de despertar o interesse do usuário da futura via verde nas obras de arte e torna-os participantes ativos na sua criação. A população local sente-se envolvida e a tomada da responsabilidade pela administração das áreas encoraja um senso de adoção. O projeto, uma vez bem aceito, permite estabelecer uma forma de controle local não oficial e desencoraja o vandalismo.

Os resultados obtidos são geralmente interessantes e às vezes surpreendentes. Podem ser encontrados assim trabalhos de todos os tipos e tamanhos: bancos, fontes e marcos de pedra localizados ao longo dos caminhos oferecendo atraentes áreas de descanso e pontos de encontro. Estas incluem Banco do Sono, de Jim Partridge, ou Bebendo da Pedra, de Michael Fairfax na via verde Bristol-Bath; e também dispositivos de controle de acesso (barreiras) produzidos por artistas: Grande Tubo Azul, de George Cutts (nas Ilhas Foss, em York) ou Acesso Portão Polar, de Hamish Black no Caminho do Cuco.

Os corrimãos da ponte de pedestres (Ponte do Pântano Dividido, de Alan Dawson, na via verde Whitehaven & Ennerdale, e também Ponte à Frente, Vala Hurns de Andy Hazell em York) e estruturas da ponte (Quercus Robur, de Aaron Davis e Andrew Revell no Caminho do Cuco) são bons exemplos de arte prática.

Em outros lugares, foi dada atenção à linha existente, oferecendo desta maneira forma e estímulo à rota: Subcorrente Kyo, de Richard Harris, na via verde Consett & Sunderland, ou Serviços Feitos na Terra, de Mark Meter, ao longo da rota Mar a Mar (C2C), são todos a prova disto.

As criações estão integradas na zona rural ou, do contrário, destacam-se por si só. Este é o caso das esculturas enormes de Tony Cragg, Terris Novalis, que representam instrumentos de medição (teodolitos) utilizados na construção da ferrovia.

Algumas rotas são tratadas como retifique galerias de arte de ar abertas. Lá é numerosos exemplos surpreendentes para os quais estimulam a rota usuários na rede britânica.

Marcos Quilométricos Milênio que foram desenvolvidos para serem marcos em trechos da Rede Ciclável Nacional e agem como pontos de referência que indicam a distância a certos pontos. Graças a um apoio do Banco Real da Escócia, 1.000 destas esculturas celebrando a chegada do novo Milênio foram livremente distribuídas para as autoridades locais envolvidas no desenvolvimento da Rede Ciclável Nacional.

A adoção da via verde pelos artistas, derrubou a visão mais técnica daqueles que participam na elaboração do projeto, sendo um dos pontos positivos que contribuíram para a qualidade do trabalho produzido. A meta não é simplesmente embelezar mas precisamente sinalizar e identificar a presença da via verde para o público; e da qualidade visual dos ambientes que são tão importantes quanto o caminho existente. Elas são necessárias para fazer com que a maioria das características naturais das rotas criem o que a Sustrans tem chamado de paisagismo do viajante, fundamental quando o usuário está provendo sua própria propulsão.

Esta iniciativa foi recompensada em 1992 com um prêmio entregue pelo Conselho de Artes/Gás Britânico que promove a integração das obras de arte nas áreas públicas. As obras marcam as rotas, dando-as identidade própria e tornando-as mais atraentes aos usuários. Elas também capturam a imaginação da população local, fazendo-os participar na sua concepção. Esta coexistência deve estimular a população local em demonstrar mais respeito por estas áreas e encorajar os usuários potenciais das vias verdes.

3.3.4. A Exposição Internacional de Construção e Arquitetura no Vale do Parque Emscher (Alemanha)
Os limites entre cidade e natureza estão cada vez mais se confundido. Com freqüência, a natureza pode ser reduzida a um espaço residual, espremida entre a infra-estrutura rodoviária e as áreas habitadas. Esta situação é mais crítica inclusive numa região como a do Ruhr, com uma densidade populacional muito alta, em torno de 2.000 habitantes por quilômetro quadrado.

A Exposição Internacional de Construção e Arquitetura de Emscher (IBA), lançada ao norte da região do Ruhr, não é uma exibição no significado comum da palavra mas um programa bastante futurístico. Criada em 1989 e com uma duração antecipada em 10 anos, a meta do IBA é reativar a região de Emscher - considerada de grande importância, com 2 milhões de habitantes e numa área com uma superfície de 88 km² - com as bases em novos conceitos e projetos.

O objetivo do IBA é utilizar o desenvolvimento urbano e as políticas sociais, culturais e ecológicas para promover a transformação econômica de uma região tradicionalmente industrial.

Em dez anos foram executados cerca de 120 projetos, distribuídos em seis áreas de intervenção. O mais ambicioso deles é o Parque Paisagístico de Emscher. É um projeto propondo um espaço livre e gigantesco que envolve uma área com superfície de 300 quilômetros quadrados.

O Parque Paisagístico do Vale Emscher foi concebido como um Projeto Principal central, unindo diferentes projetos de exposições num tema base. Foi proposto como o centro do desenvolvimento de uma infra-estrutura regional que está voltado para o futuro.

De uma perspectiva aérea, parece que na região de Emscher não faltam espaços verdes, mas a verdade é que aquelas áreas industriais, as rodovias e os trabalhos de drenagem têm, todos eles, perfurado, cortado e devastado a paisagem. A conexão em seqüência dos espaços isolados e a reconstrução da paisagem, mediante uma reavaliação dos fatores ecológicos e estéticos, poderiam aumentar a atratividade ambiental das zonas residenciais e de serviços e promover uma transformação sustentável da área.

A estrutura do Parque Paisagístico de Emscher consiste de seções verdes com um trecho norte sul conectado a um trecho leste oeste. O parque está assim relatado no sistema verde regional criado nos anos vinte pelo Escritório Ruhrkohlenbezirk31. Por criar um sistema coerente de parques numa escala Européia, o parque paisagístico logo se tornará num novo coração verde.

A gama de projetos incluídos no perímetro do parque abrange tanto o  desenvolvimento de extensos setores industriais e pequenas operações experimentais, como o desenvolvimento de bio-tipos e o plantio de árvores e, até mesmo, o estabelecimento de um caminho para pedestres e uma longa ciclovia com 130 quilômetros de extensão que cruza o parque entre Duisburg e Kaman.

Também foram instaladas diversas obras de arte em áreas abertas, os Landmarcs, que acrescentam um toque estético a esta antiga região industrial. Assim a arte se torna um meio de reavaliar a natureza.

Sobras dos edifícios do passado e das terras improdutivas da região também estão conservadas e reabilitadas pela criação de novos espaços verdes.

A exibição de IBA também é pertinente em outros campos:

1. Melhorias na rede fluvial em Emscher, como uma infra-estrutura de 350 km para drenagem a céu aberto com vistas a criação de uma teia verde (parques lineares).

2. Trabalhos no parque, restabelecendo terras improdutivas em 19 áreas antigas.

3. Planejamento Urbano e das Moradias, com a reabilitação dos jardins da classe dos trabalhadores tradicionais da cidade naquela região.

4. Conservação do patrimônio industrial e a reabilitação de edifícios industriais (antigas mineradoras) para moradias, áreas comerciais ou zonas recreativas e culturais.

Após 10 anos de atividade, o Parque Emscher foi finalizado em 1999. Ao mesmo tempo, esta é uma data que coincide com um destino e uma declaração, que testemunha o fim de uma era industrial de grandes ideologias e utopias, como também de uma idade do uso da natureza sem moderação.

O IBA não queria apenas apresentar diversos projetos em 1999, mas também desejou transmitir uma idéia de desenvolvimento sustentável e integrado, um planejamento administrativo compartilhado e dar um novo impulso ao próximo século.

3.4. Impactos econômicos: turismo e lazer
Pela facilitação de rotas acessíveis para aqueles que desejam caminhar, amantes da natureza, crianças e aqueles que buscam atividade física, as vias verdes tenha uma função recreativa e promovem atividades ao ar livre.

As suas características oferecem a chance para as pessoas com mobilidade reduzida (os deficientes, o ancião, crianças, etc.) a chance para practise um atividade física longe de tráfico.

O estabelecimento das vias verdes também representa uma importante atração turística. Estes caminhos favorecem a criação de negócios, a introdução de diversos tipos de serviços de acomodação (hotéis, pensões, acomodações rurais, locais de acampamento, etc.) e serviços baseado nas atividades de lazer (aluguéis de bicicletas, patins, cavalgadas). Elas têm assim um efeito positivo na criação de empregos. Por promoverem o turismo local, as vias verdes são muito benéficas para o desenvolvimento da área rural. Finalmente, as vias verdes têm uma importância especial no desenvolvimento por difundirem um turismo de alta qualidade, que regenera as áreas pelas quais elas passam. Elas, desta maneira, colaboram numa melhor distribuição dos fluxos turísticos, evitando a concentração do turista em áreas altamente congestionadas. Países como a França e a Espanha têm tirado vantagem deste novo recurso na promoção de um turismo ativo que respeita o meio ambiente.

3.4.1. As vias verdes e o turismo ativo (Espanha)

As vias verdes constituem um recurso moderno e atraente para o turismo ativo na Europa. O turismo ecológico e responsável tem se tornado o complemento e a alternativa mais apropriada para a tradicional oferta praia e sol. A Espanha conseguiu aperfeiçoar este potencial, com vias verdes que permitem o acesso à rica diversidade cultural e cênica das regiões que elas cruzam, ao mesmo tempo garantindo um turismo sustentável ambientalmente amigável.

Numa paisagem tal como as ásperas da Espanha, as vias verdes adquirem qualidades adicionais, no momento em que elas permitem viagens serem feitas de forma segura e confortável, graças aos espetaculares trabalhos das antigas ferrovias. Mais de 500 túneis e 1100 viadutos e pontes ferroviárias desativadas asseguram a continuidade e a acessibilidade universal.

Algumas vias verdes já estão tendo um efeito favorável na redistribuição do turismo de massa. Isto tem ocorrido com o Via Verde Carrilet (54 quilômetros entre Girona e Olot), que cruza uma região anteriormente vulcânica nos contrafortes dos Pirineus e que em 1998 recebeu mais de 90.000 visitantes. O sucesso desta rota foi tal, que têm encorajado empresários locais e donos de hotéis e restaurantes a solicitarem autorização para colocar anúncios dos seus estabelecimentos ao longo do caminho.

Até 500 visitantes têm sido contabilizados diariamente neste caminho, a metade dos quais vem de outras regiões, particularmente da área metropolitana de Barcelona. Isto confirma que a via verde contribui para o desenvolvimento das conexões entre a metrópole urbana e áreas periféricas. Mas também testemunha um aumento progressivo dos visitantes estrangeiros de que tiram proveito da sua proximidade da Costa Brava como uma base para os feriados. A quantidade de turistas que visitam a Costa Brava será até maior ao término de 2000, quando os trabalhos de melhorias estiverem finalizados no trecho da via verde ao longo da antiga linha ferroviária que vai de Girona para a cidade litorânea de Sant Feliu de Guixols (40 km).

Além disso, o efeito positivo das vias verdes nas áreas que atravessam não é limitado ao setor turístico, mas produz outros efeitos dinâmicos muito diferentes diretamente na população local e na economia desde o início da construção. Estes efeitos são mais significativos se são consideradas as áreas rurais estagnadas, como no caso da Via Verde Sierra (32 km já construídos, outros 3 km em andamento que serão completados em 2000). Aqui, graças ao treinamento no Seminário Escola e nas Casas Comerciais e aos programas de emprego, grupos de pessoas jovens desempregadas das áreas locais foram empregados na restauração de quatro antigas estações ao longo da via verde e na implantação nestas de instalações turísticas. Um grupo de 60 aprendizes trabalhou em cada estação durante dois anos. Apenas a renovação estrutural destes edifícios - sem incluir as instalações interiores - significou um investimento público considerável. O custo do trabalho na Estação de Olvera, por exemplo, alcançou 164.000 euros, enquanto que na Estação Puerto Serrano subiu para 306.000 euros.

A Via Verde Sierra, imersa numa paisagem de montanhas tipicamente Mediterrâneas e dotada com 17 túneis e 5 viadutos, oferece um enorme potencial como recurso turístico da mais alta ordem para toda a região circunvizinha. Fica situada no coração de um triângulo formado por três importantes províncias para o turismo, Sevilha, Cádiz e Málaga que recebem  grande quantidade de turistas todos os anos; (excedendo a 2 milhões, 2,6 milhões e 5,3 milhões respectivamente em 1997). Esta via verde pôde então oferecer como alternativa ecológica ajudar na redução da pressão turística na área metropolitana de Sevilha, na Costa del Sol (Costa do Sol) e na costa de Cádiz.

3.4.2. A via verde Givry-Cluny em Borgonha (França): turismo e lazer próximos

Em 1997 de agosto estava o greenway entre Givry e Cluny aberto. Seguindo sua remoção de serviço de estrada de ferro, levado a cabo, pelo SNCF, o Saône-et-Loire Conselho Geral adquiriu o Mâcon-Chalon por Cluny estrada de ferro linha, decidindo equipar isto para o uso de pessoas non-motorizadas. Isto era como o Côte Chalonnaise-Cluny Greenway (44 km) nasceu.

Esta via verde é principalmente utilizada por ciclistas (60%)32, mas também por caminhantes (10%) e patinadores (30%), que especialmente apreciam sua superfície de asfalto. O uso habitual, excluindo os meses de verão, gira em torno de 4.500 pessoas por semana, com picos de fim de semana na alta estação onde são calculadas cerca de 7.000 pessoas por semana.

A via verde é utilizada acima de tudo pela população local para atividades de lazer, mas sua implantação foi o ponto de partida para muitas outras iniciativas. Os municípios envolvidos investiram mais de um milhão de euros no desenvolvimento integrado à via verde (locais de acampamento, pontos de aluguel de bicicletas, etc.). Além disto, por exemplo, temos a quantia de investimentos particulares relacionada à instalação de áreas para bicicletários nos hotéis.

O Conselho Geral adquiriu os edifícios da antiga ferrovia e faixas de terra adjacentes à linha para posteriormente as transferirem aos municípios que desejam desenvolver projetos relacionados à via verde.

Também foram criadas 13 rotas turísticas, na forma de contornos que passam fora da via verde e, pela qual, o usuário é convidado a visitar 52 municípios ao longo da via principal. As antigas instalações ferroviárias são hoje locais de atividades abertas ao público. Por exemplo, na antiga estação em Buxy, uma biblioteca pública e informações turísticas; um local de acampamento que logo será instalado no local da ferrovia em Cormatin, um centro de educação física foi instalado na antiga estação em São-Gengoux-le-Nacional, etc. Outros edifícios ferroviários têm sido recuperados por grupos privados, antigos funcionários da SNCF entre outros.

Também foram criadas 13 rotas turísticas, na forma de circuitos divididos em trechos externos junto à via verde nos quais os usuários são convidados a descobrir 52 cidades próximas.

Desde a sua criação em 1998, a via verde teve muitas conseqüências econômicas importantes para cidades e vilas circunvizinhas. Por exemplo, os usuários da Via Verde foram causa de um aumento no volume negócios em cerca de 20% em alguns restaurantes e de 19% no caso do aluguel de bicicletas. Ao mesmo tempo têm sido constatadas permanências mais longas nos hotéis.

O sucesso da via verde é tal que o Conselho Geral de Saône-et-Loire foi estimulado a iniciar a construção de extensões. Por um lado, ao sul, entre Cluny e Màcon (20 Km) e, do outro, para o norte, ao longo do Canal Central entre Chalon-sur-Saône e Santenay (25 km). Outros projetos similares de vias verdes são propostos pela iniciativa do Conselho Geral de Saône-et-Loire.

Todos estes projetos são incluídos no contexto de uma rede global de vias verdes em nível departamental e para a região de Borgonha, com a proposta de uma teia verde nacional e Européia.

A via verde Givry-Cluny hoje constitui num importante ponto de turismo focado numa área com ricas atrações arquitetônicas e naturais. Este caminho levou ao desenvolvimento das atividades de lazer ao ar livre como um complemento ao turismo cultural bem estabelecido da região.

3.4.3. A regeneração dos bancos do Tiber em Roma (Itália)
Na estrutura da Lei Nacional número 120833, relacionada ao estabelecimento de rotas para os ciclistas e pedestres, a cidade de Roma passou por um programa de construção, desenvolvimento e reestruturação em 1991.

Seus conteúdos são baseados nos potenciais físicos e geográficos do rio e do litoral além dos parques, que são uma característica de Roma. Diques, docas e caminhos, como também estradas que servem as linhas ferroviárias e suas rotas atuais (conforme a antiga linha ferroviária San Pietro-La Storta), consideradas até há pouco tempo como áreas de segunda categoria com poucas qualidades, agora se tornaram elementos fundamentais na política de revitalização urbana.

O programa desenvolvido pela cidade leva também em conta as linhas gerais estabelecidas pelo Plano Geral Urbano de Tráfego (P.G.T.U.), do qual a meta é desenvolver a mobilidade urbana pelo favorecimento do uso da bicicleta, tanto para viagens úteis como para atividades recreativas. O P.G.T.U. planeja desenvolver uma rede completa de rotas, não só no centro da cidade, mas também nos arredores. As rotas foram classificadas em categorias: rotas com caráter ambiental e rotas urbanas, projetadas principalmente para o transporte diário e conectadas com os principais pontos de troca modais existentes no projeto. O Conselho Municipal finalmente aprovou o P.G.T.U. em julho de 1999.

No fim de 1993, Roma possuía 16 quilômetros de vias para e ciclistas, dos quais 15 quilômetros eram vias verdes ao longo do rio Tiber (rota do norte: Castelo Giubileo-Ponte Risorgimento).Desde então, a cidade construiu 18 quilômetros adicionais que incluem 15 quilômetros de caminhos autônomos também ao longo do Tiber (rota sulista: Ponte Sublicio-Ponte di Mezzocammino-G.R.A.34) e outros 36 quilômetros que já estão programados. A rede completa deveria chegar a 69 quilômetros, onde mais de um terço delas serão vias verdes.

Em 1990, coincidindo com a Copa do Mundo de Futebol, Roma, construiu 15 quilômetros de via verde entre o Castelo Giubileo ao Norte, e a ponte Risorgimento. Este foi o primeiro desenvolvimento da estrutura proposta para o projeto de reabilitação do Tiber que veio a ocorrer nos anos oitenta, mediante a iniciativa do Ufficio Speciale Tevere e Litorale de Roma.

A via verde segue ao longo do antigo dique situado no banco da margem direita do Tiber. Para adquirir a faixa necessária para a construção, Roma pagou uma taxa ao serviço do Patrimônio do Estado, o proprietário da área. Os primeiros 12 quilômetros estão dentro de uma zona urbana periférica e passa por ambientes semi-naturais em zonas rurais abertas, os 3 quilômetros finais, entre as pontes Milvio e Risorgimento, cruzam a cidade propriamente dita. Neste ponto, a via verde é conectada à ciclofaixa Viale Angelico, também construída em 1990, para o Vaticano, na área ao redor da Basílica de São Paulo; e para a Arqueobici, uma rota atravessando o centro histórico e que novamente encontra com parte sul da via verde Tiber.

Embora esta rota é utilizada regularmente para viagens úteis, ela é fundamentalmente projetada para o lazer (bicicletas, caminhadas, patinação, etc.) e atividades turísticas. A via verde oferece basicamente a possibilidade de utilizar as diversas instalações esportivas localizadas junto ao Tiber (piscinas, clubes de golfe, de cavalgadas, quadras de tênis, etc.). Pelo fato de conectar a cidade com o seu entorno verde, a rota Tiber também busca favorecer alternativas inter-conectadas na mobilidade e no transporte público.

No entanto a via foi disposta num estilo muito sombrio: asfalto preto, pinturas vermelhas em lugares com largura de entre 2,5 e 4 metros. Devido a seu uso proposto para o lazer, nenhuma iluminação foi prevista. O caminho, situado num dique, é particularmente exposto à insolação e, para lidar com esta situação, estruturas metálicas cobertas com vegetação foram instaladas na rota para dar uma pequena sombra. Estas constituem a única providência especial nas áreas restantes, onde têm sido instalados painéis informativos que incluem um mapa da rota.

Os únicos problemas que a cidade encontrou são aqueles relacionados a administração da via verde: a manutenção da superfície e da vegetação, sinalização, etc. A cidade atualmente tem planos de incumbir a administração dos caminhos para associações locais.

Os custos de instalação da via verde foram de aproximadamente 400 milhões de liras por quilômetro, uns 206.000 euros/km.

Novos trabalhos ao sul de Roma, ao longo do Tiber entre Pont Sublicio, a Ponte della Magliana e a autovia de contorno complementam este primeiro trecho da via verde. A construção, que iniciou em 1998, terminou agora. É uma via verde que segue ao longo do dique e da estrada que servem à rota Tiber, e onde as características se assemelham àquelas da  rota ao norte. Na metade do caminho esta passa do banco da margem direita para o banco da margem esquerda por meio de uma ponte rodoviária (a Ponte della Magliana) aonde duas ciclofaixas foram demarcadas.

Extensões para a rede "ciclável" já foram planejadas. O Roma Natura, um escritório regional responsável pela administração das zonas naturais de Roma, atualmente está estudando uma proposta de um cinturão verde entre os parques urbanos e periféricos da cidade. Os parques da cidade e do vilarejo de Adda já estão conectados por um caminho de pedestres e ciclistas. Neste aspecto as vias verdes localizadas ao longo do Rio Tiber (norte-sul) e do Rio Aniene (leste-oeste) são particularmente ligações interessantes.

É importante mencionar o futuro projeto de via verde sobre uma linha ferroviária ativa. Em 1994, o município fechou um acordo com a companhia ferroviária Italiana F.S. (Ferrovie de lo Stato) para reestruturar a rede de ferrovias existente; adaptar a sua infra-estrutura existente para serviços urbanos (metrô) e a criação de novas ligações. O trabalho está sendo acompanhado por um projeto de regeneração urbana que envolve a criação de parques lineares projetados para ciclistas e pedestres. Um trecho urbano da linha ferroviária San Pietro-La Storta unindo a Cidade do Vaticano com o norte da cidade (o Monte-Mario e o Vale Aurelia) está sendo construído. A linha ferroviária foi tampada e retificada no ponto onde passava por uma antiga fábrica; a futura via verde será instalada sobre esta cobertura e no local da antiga fábrica. Os caminhos finalmente foram concluídos em 1999, com a abertura da via verde sendo planejada para o Jubileu do ano 2000.

É de fato um projeto extraordinário, e até onde saibamos, quase sem igual na Europa. Também poderíamos mencionar o corredor Verde (Pasillo Verde) em Madrid, o Cinturão Verde (Cinturón Verde) em Oviedo ou, até mesmo, o Coulée Verte em Paris nos primeiros quilômetros da linha do TGV Paris-Le Mans, que são mais ou menos projetos semelhantes. Nestes casos a idéia era reconstituir ambientes urbanos num corredor verde e não propriamente criar uma via verde.

3.4.4. O caminho da bicicleta ao longo do Loire em Nantes: um corredor verde contínuo estabelecido sobre dutos de água (França)
O caminho de bicicleta ao longo do rio Loire em Nantes é uma pista mista para pedestres e ciclistas que liga o centro histórico de Nantes com os arredores, por um caminho contínuo que segue o banco da margem norte do Loire.

Esta rota foi dividida em duas fases. Ao término dos anos oitenta, o órgão Municipal de Abastecimento de Água instalou sob do solo dutos ao longo do Loire para extrair água potável 15 quilômetros rio acima de Nantes, construindo um caminho de acesso junto aos dutos. Esta estrutura, originalmente para uso técnico, logo passou a ser utilizada para  propósitos de lazer e como um caminho para caminhantes e ciclistas, no momento em que está situada numa zona rural verdadeiramente natural e permite a entrada ou a saída da cidade ao longo de uma rota contínua e sem interrupções.

Este uso das vias verdes para pedestres e ciclistas foi oficialmente reconhecido pela sua integração no Schéma Directeur des Continuités Piétonnes et Vélo-Promenade (Plano Diretor para a Continuidade dos Pedestres e Ciclistas) que foi adotado pelo distrito em 1991. Em 1992 as cidades construíram o caminho de Nantes para Mauves com o apoio do Distrito. Este trabalho também está conectado em vários pontos com a rede contínua de rotas intermunicipais para bicicleta, mediante melhorias feitas principalmente para reduzir o número de faixas no Boulevard Sarrebruck (de 2x2 para 2x1) e pela criação de extensas faixas para as bicicletas - que permite a utilização da via verde como uma rota casa trabalho.

Nesta rota, não obstante, têm surgido problemas com relação à manutenção regular pelos órgãos municipais. A deterioração da superfície é devido ao tráfego motorizado residual que ignora um trecho do caminho.

Este exemplo mostra o grande potencial do desenvolvimento de vias verdes a um custo baixo, explorando a construção de redes subterrâneas, de distribuição de água, de comunicações, cabos, etc.

Este exemplo de via verde urbana é interessante também devido a sua infra-estrutura contínua, estabelecida numa cidade do porte de Nantes (com 600.000 habitantes) e para o grande turista potencial, associada com sua localização nos bancos nas margens do Loire.

Este caminho é de fato hoje integrado com as rotas dos dois mais importantes projetos de extensas ciclovias:

– O Loire à Vélo (Loire de bicicleta) é uma rota inter-regional e nacional projetada para bicicletas que segue os bancos do Loire em segurança, um trajeto sinalizado e que finalmente vai unir Nantes a Nevers, com 40% num caminho independente. Este projeto está integrado nas diretrizes dos trabalhos prioritários futuros do Schéma National des Véloroutes et Voies Vertes (Plano Nacional de Ciclo Rotas e Vias Verdes).

– A Rota número 6 Nantes-Budapeste-Mar Negro, incorporada no projeto EuroVelo, uma rede européia ciclo turística que está apoiada nas rotas nacionais e busca a coordenar seu empreendimento na interconexão e na qualidade dos trabalhos. A Rota 6, inicialmente proposta em 1994 pela Associação de Dévelopement des Véloroutes (ADV), seguirá dessa maneira o rio Loire por uma rota ciclística. Significa que esse acesso natural para Nantes instiga um forte potencial ao contínuo uso turístico, especialmente se a ligação com o caminho ciclo turístico do Danúbio for conduzido nas condições adequadas.

Esta afluência dos turistas estrangeiros já é uma realidade, até mesmo sem as melhorias específicas, e que é evidente pelo estudo da AFIT em 1995 que registrou o número de ciclo turistas estrangeiros ao longo do Loire em 50%. Finalmente, o projeto Loire de Bicicleta deve contribuir totalmente para ajudar o Distrito conurbado de Nantes a reabilitar este acesso para a cidade.

3.5. Atividades promocionais
Entre os exemplos dos projetos significativos de vias verdes na Europa, a importância da sinalização dos destinos e turística também deve ser lembrada como algo que em grande parte ajuda os usuários seguirem rotas.

Além da função informativa, se é pretensão que as vias verdes estimulem o uso dos meios não motorizados de transporte, está claro que as mudanças de mentalidade nesta questão somente serão alcançadas se as propostas de infra-estrutura estiverem acompanhadas de treinamento e informação. Ainda falta muito a ser feito neste campo, porém, as medidas são encorajadoras ao perceber-se que estão se multiplicando as iniciativas em nível local, regional e nacional. Deve também ser enfatizada a importância das demonstrações das organizações populares que garantem a promoção da via verde e logicamente também do transporte não motorizado.

Dois exemplos de atividades promocionais que poderiam espalhar-se para outros países europeus originam-se da Espanha.

3.5.1. Uma imagem homogênea denotando qualidade (Espanha)
Uma das características que definem as Vias Verdes e que lhes dão uma qualidade especial é a existência de um Programa nacional que provê identidade homogênea na sinalização para toda e qualquer via verde. Desde o seu início em 1993, o Programa Vias Verdes na Espanha tem sua própria marca de identificação com um título comum para todas as rotas não motorizadas desenvolvidas sobre as antigas linhas ferroviárias: Vías Verdes (ou Vias Verdes).

O conceito de Via Verde virou sinônimo de acessibilidade, segurança, conforto e também de lugares com grande beleza. Esta imagem homogênea ao longo do território é um dos maiores trunfos de programa e contribui sem qualquer dúvida para a sua promoção. Um aspecto vital com relação a isso foi a publicação de um Guia de Via Verde em 1997 pela Fundação das Ferrovias Espanholas, no qual mais de 1000 km de rotas estão descritas. A escolha de uma publicação única foi fundamental, assegurando uma perfeita distribuição em nível nacional: foram produzidas 13.000 cópias do primeiro volume, e um segundo volume com outros 800 quilômetros de novas rotas foi lançado em 1999.

O projeto da marca das Vias Verdes descreve alguns dormentes da ferrovia, relembrando desta maneira as origens do programa. A existência desta marca comum ajuda preservar o passado histórico destas rotas e a identificar como um novo, recurso de qualidade no setor ambiental e turístico. O Programa Espanhol de Vias Verdes obteve um Prêmio Europeu Henry Ford de Conservação em 1999 por este trabalho e foi pré-selecionado para o Prêmio Habitat de Boas Práticas das Nações Unidas.

Além deste padrão de identidade, é muito importante que cada via verde desenvolva sua própria especificidade, distinguindo uma denominação característica com um nome que lembre das referências geográficas, culturais ou históricas das zonas pelas quais ela passa (Vía Verde de Ojos Negros, Vía Verde de los Molinos de Agua / Via Verde dos Moinhos de Água, etc.). É recomendável que cada via verde tenha sua própria marca e algum elemento representativo como uma mascote, para ser incluído junto nos postes itinerários com a marca geral. Também são recursos muito úteis a serem incorporados em objetos promocionais como camisetas, panfletos, bonés, etc.

A sinalização foi projetada especificamente e uniformemente para uso nas diversas Vias Verdes. Antigos dormentes de madeira têm sido utilizados como apoios de postes itinerários e como marcos quilométricos. Também são utilizados como obstáculos prevenir o que o tráfego motorizado siga pela via verde e, especialmente nas ligações junto às estradas. Os automóveis são estritamente proibidos, e foi necessário marcar todos os acesso. Nas áreas rurais, porém, é necessário preservar o direito de saída para os proprietários das terras adjacentes que têm que viajar regularmente ao longo de certos trechos da via verde para chegar às suas terras. A existência de uma via verde não deve ocorrer em detrimento de qualquer direito das pessoas.

3.5.2. Dia Nacional das Vias Verdes (Espanha)
Depois de seis anos de trabalho, atualmente a Espanha está equipada com mais de 800 quilômetros de Vias Verdes especialmente adaptadas. É necessário agora dar visibilidade à existência destas rotas, promovendo o seu uso e encorajando o prosseguimento de novos trabalhos. Com esta meta, no domingo, dia 9 de maio de 1999 foi organizado pela primeira vez um Día de las Vías Verdes (Dia das Vias Verdes) em nível nacional. Organizado pela Fundação das Ferrovias Espanholas (FFE), em colaboração com os diferentes grupos organização de várias vias verdes, onde foram feitas marchas pela celebração. Pessoas comuns, especialmente crianças, os idosos e aqueles com mobilidade reduzida foram encorajados a viajar ao longo das vias verdes de bicicleta ou a pé, e juntamente com as atividades populares programadas.

Um total de 10 vias verdes distribuídas ao longo de todo o país uniram-se, e diversas atividades festivas foram organizadas. Na Via Verde Camocha (Gijón), por exemplo, o conselho instalou um mercado de artes e um balão de hélio para divertirem as crianças. Em torno de 600 pessoas, inclusive o prefeito e outras autoridades percorreram a rota. Esta via verde em particular, representa um dos principais elementos no apoio político para a política de desenvolvimento sustentável introduzida pela cidade de Gijón (270.000 habitantes), para alcançar uma melhor qualidade do ar. O evento foi amplamente divulgado na mídia.

Na Vía Verde de los Molinos de Agua (Huelva), 300 crianças das escolas desfrutaram de atividades ao ar livre, enquanto no Vía Verde Xurra (Valencia) ciclistas beneficiaram-se de das viagens grátis nos trens regionais e no metrô para facilitar o acesso às áreas das atividades. Também foram distribuídos cartazes e para aos participantes cerca de 4.000 flâmulas comemorativas, camisetas, panfletos informativos, bonés etc.

O Dia das Vias Verdes teve ampla cobertura pela mídia: nos jornais, canais de televisão, nas rádios nacionais e locais e até mesmo no canal Euronews. O resultado foi muito satisfatório para os organizadores, no momento em que as metas foram atingidas e foram também alguns benefícios inesperados.  Por último, deve ser mencionado o grande interesse demostrado por alguns políticos entusiastas do ciclismo que ofereceram o seu apoio às Vias Verdes projetando-as num nível político. Grupos de ciclistas profissionais e personalidades populares famosas também ofereceram sua participação neste tipo de iniciativa.

Este evento continuará ocorrendo certamente durante os próximos anos, no segundo domingo de maio. Por que os outros países que também buscam o mesmo objetivo, não deveriam ser incentivados na organização de um Dia Europeu das Vias Verdes?
20. Na Europa existem quatro clubes nacionais de cidades cicláveis: na França, Itália, Bélgica e Finlândia, agrupados numa associação internacional. CIDADES PARA CICLISTAS é uma iniciativa em parceria com a FEDERAÇÃO EUROPÉIA DE CICLISTAS, que é mais interessada especificamente nos usuários.

21. Bill 19 de outubro de 1998, n336, "Norma para o financiamento da mobilidade ciclística"

22. A meta é identificar os itinerários potenciais paisagísticos para proteção das paisagens não importando quais sejam os usuários

23. "A Rede Ciclável Nacional. Diretrizes e detalhes práticos", 2ª Edição, Sustrans-Ove Arup & Associados, março de 1997, capítulo 8, p. 129.

24. Cyclebag tornou-se a Sustrans, cujo nome é a abreviação de "Transporte sustentável".

25. "Rotas Ciclísticas: Seu impacto na Vizinhança, Folheto Informativo FF2, Sustrans.

26. ASBL: iniciais de Associação Sans But Lucratif ou Associação sem fins Lucrativos.

27. A Bélgica é um Estado Federal composto por três regiões: Flanders ao norte, Bruxelas capital ao centro e Valonie ao sul, e por três comunidades: a de língua Flamenga, a de língua Francesa e as comunidades de língua alemã.

28. Companhia de Transportes Inter-comunidades de Bruxelas / Société des Transports Intercommunaux Bruxellois.

29. Segundo Sanders e Hobbs (1991) um corredor ecológico é definido como um elemento linear na zona rural cuja vegetação difere-se daquela ao seu redor.

30. A Sustrans tem conduzido programas na Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

31. Segundo o artigo de M. RENARD, IBA Parque Emscher, Le Canard Déchainé du Kauwberg, no. 33, outono de 1999.

32. Evolução em 1999.

33. Lei Nacional no. 208, de 28 de julho de 1991: " Intervenções para a realização de itinerários cicláveis e caminháveis em áreas urbanas".

34. Auto estrada que passa ao redor de Roma.

Parte IV: 12 Dicas Práticas para os Gestores Públicos
4.1. O que deve ser feito?
Como mostram os exemplos, o desenvolvimento das vias verdes depende em grande parte de seu testamento; é por isso que este guia está sendo dirigido, principalmente a vocês mesmos, tomadores das decisões políticos, e aos serviços técnicos competentes e aos dirigentes das associações e organizações sócio profissionais.

Para ajudar-lhe na promoção da sua própria política de vias verdes é que primeiramente convidamos você a ler este guia cuidadosamente, e então fazer contato com a Associação Européia de Vias Verdes e seus países membros, que podem ajudar a direcionar seus esforços, ou diretamente com aqueles responsáveis pelos projetos apresentados. Para ajudar sua busca, alguns detalhes necessários das características dos principais projetos estão determinados num anexo. Você também encontrará uma lista de contatos com endereços e páginas da internet com informações sobre este assunto.

As principais ações a ser executadas podem ser resumidas em doze fases principais:
1 - Contato

A Associação Européia de Vias Verdes pode servir como uma plataforma para troca de informações e experiências; seus países membros podem ajudá-lo com toda a estruturação mencionada a seguir; tanto a própria associação como seus membros individuais o farão numa busca por materiais referentes ao desenvolvimento de vias verdes e podem colocá-lo em contato com grandes parcerias. Em troca, seu próprio projeto de vias verdes vai ajudar a enriquecer o banco de dados da associação em sua página na rede http://www.aevv-egwa.org.

Convidamos você a entrar em contato com a associação quando você decidir montar seu projeto.

2 - Inventário

A meta é preparar um inventário das vias verdes e mapear todos os dados recebidos. Assim que for descoberta uma linha ferroviária ou estrutura semelhante abandonada, deve ser incluído imediatamente no inventário para impedir que simplesmente desapareça sem deixar vestígios. A catalogação das rotas já existentes e a identificação de infra-estruturas potenciais são o primeiro passo a ser dado dentro do interesses na montagem de uma rede de vias verdes. Uma vez o listadas as infra-estruturas, será mais fácil preservá-las e integrá-las num projeto global. As Vias Verdes, de fato, representam importantes reservas particulares de terras que podem ser convertidas, num bom número, em ações posteriores mais amplas.

3 - Estado de propriedade

Terá que ser feita uma determinação da situação legal do estado da propriedade das infra-estruturas, ou seja, uma identificação dos donos: Eles são propriedades privadas ou públicas? Existem propriedades ou aluguéis em andamento?

Deve ser feito também uma checagem do estado legal das estruturas existentes na futura via verde, como também do seu uso atual (acesso à jardins privados, garagens, campos de fazendas, etc.).

Esta identificação e as respostas adequadas ajudarão a evitar conflitos futuros e atrasos nos trabalhos.

4 - Grupos

Como tomadores das decisões políticas, vocês estão diretamente envolvidos no projeto, porém não devemos nunca perder de vista os outros grupos possivelmente afetados ou interessados pelo projeto, tanto dentro como fora do poder público. Estes incluem obviamente os proprietários das infra-estruturas anteriormente mencionadas mas também os moradores, associações de usuários (caminhantes e pedestres, pessoas com mobilidade reduzida, cavaleiros, ciclistas...), associações de proteção ambiental, etc.

Estes grupos de interessados devem ser consultados verbalmente; as suas opiniões devem ser levadas em conta para garantir o desenvolvimento homogêneo do projeto e sua aceitação pelo grande público.

5 - Os sócios

Uma parte fundamental destes projetos é o financiamento, através da busca de vários sócios para ajudar a dividir os investimentos. Estes podem pertencer ao setor privado: fabricantes ou distribuidores de material esportivo, agências de turismo, fornecedores, etc., companhias com interesses específicos, por exemplo, que podem querer enterrar oleodutos sob a rota, câmaras de comércio, órgãos de turismo, etc. A ajuda Estatal é outra opção: programas com acordos públicos – regiões Francesas, autoridades regionais, etc.; companhias ferroviárias ou de navegação fluvial: RENFE, SNCB, SNCF35, RFF36, Vias Navegáveis da França, Vias Fluviais Britânicas, etc., acima de tudo aquelas que podem levar infra-estruturas ou propuserem administrações colaborativas. Fundos Europeus também podem ser direcionados para: ERDF, iniciativas URBANAS das comunidades, LÍDER, etc.

Finalmente, vale mencionar que no Reino Unido a loteria nacional contribui na ajuda financeira, entre outros, mediante o Fundo de Herança das Loterias, enquanto que nos Estados Unidos, parte do imposto dos combustíveis vai para estes projetos, graças ao Ato do Transporte de Superfície Intermodal Eficiente (ISTEA).
6 - Instrumentos legais e Regulamentações

Existem diversos instrumentos legais e regulamentações em nível municipal, regional, nacional ou Europeu que podem servir na ajuda para o desenvolvimento de projetos de vias verdes. Entre os exemplos temos os Planos de Viagens Urbanas Francesas, ou até mesmo a legislação Européia de poluição do ar. A integração de uma via verde numa rede de mobilidade não motorizada, quando total (como a RAVeL na Bélgica) ou mista (Sustrans no Reino Unido, o Schéma National de Véloroutes et Voies Vertes na França,...) facilita uma comunicação mais homogênea nos municípios e uma conexão com outras redes similares. O uso destes instrumentos certamente leva a uma maior eficiência do sistema.

7 - Estudo de viabilidade

O estudo de viabilidade do projeto, a ser gerenciado antes da verificação das questões técnicas e construtivas, permitirá a futura via verde estar integrada no seu contexto urbano, ambiental, cênico e humano e também possibilitara ser unida em outras redes do transporte público (trem, ônibus, bonde, metrô...). Estudos devem incluir um capítulo ambiental e de patrimônio histórico, e uma capítulo deveria ser dado aos acordos fechados que envolvem a população local; eles também devem incluir as diretrizes básicas a serem seguidas quando os trabalhos envolvem a própria a via.

8 - Projetos e Especificações

Referência é feita aqui na preparação das especificações para as companhias que vão conduzir o desenvolvimento dos trabalhos no próprio caminho (superfície, drenagem pluvial...) e no seu entorno (plantio de vegetais, instalações, patrimônio, informações e serviços para usuários...). As especificações do projeto incluirão também todos os aspectos a ver com sinalização, marcando a rota, recomendando as medidas de segurança e de informação nas conexões.

9 - Trabalhos de Construção

Os especialistas que tomaram parte no estudo de viabilidade, com relação ao patrimônio e os fatores ambientais (estudo de impacto), manterão contato durante a fase de construção para que se tenha certeza que o trabalho será conduzido corretamente. Atenção especial deve ser dada aos intercâmbios entre a via verde e a outras redes de comunicação, para garantir que a segurança seja satisfatória e os arranjos na sinalização sejam feitos.

10 - Administração e Manutenção

É importante que, uma vez executado, o projeto contenha indicações satisfatórias para a administração e manutenção do caminho: sinalizações, marcações, proteção da flora e informações e serviços para usuários. O promotor do caminho terá que assegurar que o plano de administração estabelecido seja seguido por um contrato ou acordo assinado.

11 - Abertura

A abertura de uma nova via verde deve sempre ser uma cerimônia oficial combinada com uma celebração popular (como a Le Beau Vélo de RAVeL em Walloon Bélgica, o Día de las Vías Verdes na Espanha,...). Este tipo de evento tem a vantagem de atrair moradores locais para a celebração, diminuindo assim o risco de futuros vandalismos, favorecendo o uso responsável do caminho e montando um senso entre os moradores de que ela pertence a eles.

12 - Promoção

A promoção da via verde e a difusão da experiência para além da sua região podem ser também alcançadas através da Associação Européia de Vias Verdes. Todas as informações fornecidas à associação (dados técnicos, referências bibliográficas, endereços de contrato...) serão incluídas na página da internet e serão assim colocadas disponíveis para um grande número de usuários.

Como um complemento, iniciativas existentes de divulgação numa escala regional ou nacional poderiam ser ampliadas em extensão; assim, no futuro um Dia Europeu das Vias Verdes poderia estar garantido.

4.2. Para uma mudança de perspectiva
Como já mencionado neste guia as vias verde não resolverão por si só os problemas de poluição e congestionamento das cidades, mas a sua integração numa política mais ampla de desenvolvimento sustentável poderia certamente ser um grande passo na direção certa. As Vias Verdes devem estar encadeadas num mosaico inteiro de medidas ligadas à mobilidade, transporte, energia, etc.

O sucesso das vias verdes está garantido se elas resultarem numa mudança de comportamento por dois atores: a maioria da população e dos representantes políticos. A primeira na medida em que ela buscar a diminuição do uso do automóvel particular - ou transporte público não poluidor; e o segundo na medida em que favorecerem esta mudança pelo desenvolvimento de infra-estruturas satisfatórias para o transporte não motorizado: vias verdes, ciclo rotas, caminhos para pedestrse, etc., tudo num contexto mais amplo de políticas de mobilidade.

As Vias Verdes são uma parte e um pacote de um movimento social difundido em favor do direito individual da escolha do meio de transporte e do retorno para uma melhor qualidade de vida nas cidades. Atualmente estas rotas estão construindo uma onda na opinião pública favorável, evidenciando que as desvantagens do tráfego motorizado ficam cada vez mais óbvias. Porém, as Vias Verdes não deveriam ser consideradas como uma medida anti-carro, mas muito como uma alternativa a ser combinada com outras redes de transporte. Além disso, estas rotas representam um novo conceito de espaço público, que leva em conta a sempre crescente preocupação do público para com a mobilidade sustentável e a conservação do meio ambiente.

É realmente incentivador hoje em dia ver como as iniciativas estão em nível local, regional e nacional: testemunham os exemplos dados neste guia. Estas rotas já existem, sua construtibilidade é da melhor qualidade e há uma real demanda nelas entre o grande público. O tempo então está maduro para o desenvolvimento das vias verdes e isto envolve todos os interessados – os políticos, funcionários públicos, associações e os parceiros públicos e privados envolvidos no projeto – por trás deste movimento e contribui para preservar a acessibilidade das cidades Européias e melhoras o padrão de vida dos seus habitantes.

35. SNCF: Companhia Ferroviária Nacional Francesa.

36. RFF: Rede Ferroviária Francesa.

Parte V: A Associação Européia de Vias Verdes (A.E.V.V./E.G.W.A.) 

5.1. Uma nova aproximação para a cooperação internacional
A Associação Européia das Vias Verdes foi formada depois da Primeira Conferência Européia para o Tráfego Lento e Linhas Ferroviárias (Premières Rencontres européennes du trafic lent et des chemins du rail), ocorrida em Val-Dieu (Bélgica) em maio de 1997. Esta conferência provou que haviam reais condições para o desenvolvimento de redes para o tráfego leve não motorizado como alternativas para o carro, tanto para viagens diárias de ida e vinda para o trabalho, escola, etc., quanto para viagens de lazer. Foi debatida a possibilidade da criação de um novo produto com características bem diferentes: acessibilidade, facilidade de passagem, segurança, continuidade, separação de usuários motorizados e não motorizados; um produto baseado na antiga infra-estrutura como linhas ferroviárias desativadas e caminhos junto aos canais fluviais.

Na sessão final os participantes por unanimidade reconheceram a importância das vias verdes e manifestaram o seu interesse na criação de uma associação em nível Europeu como uma verdadeira plataforma para a troca de experiências e informações sobre o assunto.

Sob a presidência de Joaquín Jiménez, Diretor de Estudos e Programas da Fundação das Ferrovias Espanholas (Fundación de los Ferrocarriles Españoles), e com o apoio de David Burwell, presidente da entidade Conservação dos Trilhos para Trilhas (EUA), um grupo de trabalho foi constituído para a promoção da futura associação Européia. Esta foi criada finalmente em Namur (Bélgica) em 08 de janeiro de 1998, com o apoio da Diretoria Geral para o Meio Ambiente da Comissão Européia. Um estatuto e uma resolução anexa (conhecida como a Resolução de Logroño) foram assinados por quinze associações ou instituições, inclusive a Federação Européia de Ciclistas (ECF) e os governos nacionais e regionais que tinham apoiado a idéia desde o início.

A Associação Européia de Vias Verdes está fundamentada nas iniciativas já tentadas e testadas na Europa e em outras partes do mundo. Estas incluem a Conservação dos Trilhos para Trilhas nos Estados Unidos, Vías Verdes na Espanha, Sustrans no Reino Unido, RAVeL na Região de Walloon de Bélgica, o Schéma National de Véloroutes et Voies Vertes na França, etc.

A associação dedica atenção especial a certos aspectos como37:

• A acessibilidade das infra-estruturas para o público geral, incluindo pessoas com mobilidade reduzida,

• Facilidade de passagem, continuidade e segurança das rotas,

• Respeito pelo ambiente natural, cultural, histórico e humano das áreas atravessadas,
• Informação e educação para os usuários, particularmente as crianças.

A associação tem então crescido desde a sua criação. Atualmente engloba 25 sócios agrupados em quatro categorias: entidades efetivas, entidades associadas, membros honorários e observadores. Todos são representantes de diversas associações, instituições ou ministérios de 7 países Europeus e estão ativamente envolvidos na criação e promoção das vias verdes.

A Associação Européia de Vias Verdes assumiu dois importantes projetos de pesquisa, sob a égide da Comissão Européia:

- Esta publicação,

- e o projeto REVER (REseau Vert EuRopéenne) como uma parte e um pacote do programa chamado Interreg IIC, Aire, Métropolitaine Nord-Ouest (AMNO).

Esta iniciativa comunitária foi definida em 1996 com uma visão para a promoção da cooperação trans-nacional na organização estratégica do território. A Associação Européia de Vias Verdes propôs a ampliação da rede de Vias Verdes do programa REVER numa escala Européia mais ampla. O projeto bianual  foi aceito pelo Comitê de Programação da Comissão e oficialmente iniciou no começo de 2000 com a assinatura em Namur (Bélgica) da Carta da Sociedade (Charte du Partenariat) pelos sócios envolvidos, da França, Irlanda, Luxemburgo, as regiões de Walloon e da capital Bruxelas, e o Reino Unido.

Este ambicioso projeto levará a um dos principais objetivos da associação: a concretização de uma rede de vias verdes em nível Europeu.

Ao mesmo tempo a associação também está trabalhando em um banco de dados de greenways europeu que incluirá um inventário de greenways, se já existindo, debaixo de construção ou no oleoduto.

As ações levadas adiante pela Associação Européia de Vias Verdes atestam de maneira concreta a parceria dos sócios em montar uma cooperação numa escala Européia.

5.2. Os sócios do projeto
Este guia foi escrito graças à colaboração dos diversos membros da Associação Européia de Vias Verdes. O estude envolveu a participação de vários ministérios franceses e belgas, a Fundación de los Ferrocarriles Españoles, a Red Nacional de los Ferrocarriles Españoles (RENFE), além de associações como a Sustrans, Associazione Italiana Greenways, Chemins du Rail, AF 3V e RNOB.

Bélgica

• MINISTÉRIO DA REGIÃO DE WALLOON, DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO DO USO DA TERRA, HABITAÇÕES E BENS IMÓVEIS (D.G.A.T.L.P.), DIVISÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E TERRITORIAL (D.A.U.) E
• MINISTÉRIO PARA EQUIPAMENTOS E TRANSPORTE DE WALLOON (M.E.T.)

O D.G.A.T.L.P. coordenou os estudos preliminares antes da preparação da Rede Autônoma de Modais Lentos ou RAVeL. O M.E.T. é responsável pela parte técnica e pelos trabalhos externos como as estruturas de engenharia e pavimentação, além da manutenção da a rede.

A rede está baseada essencialmente nos caminhos de serviço das vias fluviais de navegação (ou uma vez navegáveis), das linhas ferroviárias desativadas das bitolas tipo UIC e das antigas linhas ferroviárias locais (chemins de fer vicinaux ou bondes) de bitola métrica.

• RNOB ASSOCIAÇÃO DAS RESERVAS NATURAIS
Fundada em 1951, a RNOB (Reservas Naturais e de Aves da Bélgica) é uma associação privada de conservação da natureza, responsável pela manutenção da bio-diversidade na estrutura geral de desenvolvimento sustentável. As Vias Verdes são frágeis corredores ambientais que têm que ser preservados com seu uso público com cautela.

Neste ponto de vista, a RNOB cuida da proteção e do desenvolvimento das vias verdes, particularmente as antigas linhas ferroviárias.

A RNOB é sócia da Associação Mundial de Conservação da Natureza, e da Preservação Internacional das Aves.

• CAMINHOS DO TRILHO
A associação Caminhos do Trilho (CdR) foi fundada em 1996, na época que a reabilitação das linhas ferroviárias desativadas na Região de Walloon estavam sujeitas à uma disputa legal entre a região e o SNCB com relação à propriedade das linhas.

As metas da associação são promover e salvaguardar as antigas linhas ferroviárias, enquanto torna-as disponíveis para os chamados usuários lentos (caminhantes, ciclistas, cavaleiros, pessoas com mobilidade reduzida, patinadores...). Em colaboração com a Região de Walloon e a RAVeL a associação organizou a Primeira Conferência Européia de Tráfego Leve e Caminhos Ferroviários, a precursora da própria Associação Européia de Vias Verdes.

Espanha

• REDE NACIONAL DAS FERROVIAS ESPANHOLAS (RENFE)
A RENFE é a empresa de utilidade pública que cobre a rede espanhola de ferrovias com bitola larga (12.303 km, com bons serviços de passageiros). É a dona de 1.500 km de linhas ferroviárias desativadas e colabora ativamente na sua reutilização como vias verdes repassando a faixa de domínio para o conselho em questão. A RENFE é o membro honorário da E.G.W.A. e assento no conselho da Fundación de los Ferrocarriles Españoles (Fundação de Ferrovias Espanholas).

• FUNDAÇÃO DAS FERROVIAS ESPANHOLAS FFE
A Fundación de los Ferrocarriles Españoles (F.F.E.) é um órgão sem fins lucrativos que depende essencialmente das companhias ferroviárias públicas espanholas.

A fundação é responsável pela promoção, coordenação e divulgação em nível nacional do programa via verde apoiado pelo Ministério do Meio Ambiente, em colaboração, com as companhias ferroviárias RENFE e FEVE, as autoridades regionais e assembléias municipais.

A fundação publicou uma guia com 2 volumes que incluem 62 vias verdes totalizando mais de 1.800 km de rotas ao longo de toda a Espanha.

França

• O MINISTÉRIO FRANCÊS PARA O PLANEJAMENTO TERRITORIAL E O MEIO AMBIENTE
Assim como teve sua contribuição na criação do Comitê Interministerial para  monitorar a política pró bicicleta, o Ministério para o Planejamento Territorial e o Meio Ambiente conduz vários programas e eventos para promover as viagens leves não motorizadas na França: o Programa Nacional de Ciclo Rotas e Vias Verdes, a organização do Na cidade sem meu carro, o Festival da Bicicleta, o Prêmio Bicicleta Dourada...

O ministério faz parte da secretaria do comitê de pesquisa estratégica do PREDIT (Programa Nacional de Pesquisa e Inovação em Transporte Terrestre) para a promoção do transporte não motorizado.

Ministério para o Planejamento Territorial e o Meio Ambiente conduz o projeto REVER na França, sob a égide da E.G.W.A.

• MINISTÉRIO FRANCÊS PARA A JUVENTUDE E O ESPORTE
Durante alguns anos recentes o Ministério para a Juventude e o Esporte tem monitorado as práticas esportivas e recreativas ao ar livre na França. O envolvimento do governo nestas atividades têm sido na forma da montagem de instalações, locais, rotas interurbanas e serviços que beneficiam os mais diversos usuários. Para satisfazer esta demanda o Ministério para a Juventude e o Esporte, um membro do Comitê Interministerial pelo Monitoramento das Políticas Pró Bicicleta, está envolvido, acima de tudo, no recém lançado Programa Nacional de Ciclo Rotas e Vias Verdes. O ministério propõe assim a montagem das áreas residuais para ciclistas (com serviços de apoio para os ciclistas e outros usuários ao longo das rotas incluídas dentro o programa).

Também apoia as diversas associações Francesas, como as Federações Francesas para o ciclismo, caminhantes, cavaleiros, patinadores e outros organismos interessados nas atividades ao ar livre. Como um membro da E.G.W.A. o Ministério para a Juventude e o Esporte participa dentro do programa REVER juntamente com diversos parceiros Franceses e Europeus.
• ASSOCIAÇÃO FRANCESA DE CICLO ROTAS E VIAS VERDES, AF 3V
Constituída no dia 20 de dezembro de 1997, a AF 3V almeja participar ativamente no organização sustentável do país tendo como meta uma ambiciosa e constante rede com alta qualidade de Ciclo Rotas e Vias Verdes na França. Apenas esta ambição e consistência podem garantir a melhoria das áreas rurais e o desenvolvimento positivo do tráfego leve não motorizado na cidade.

A AF 3V e seus parceiros participam no Programa Nacional de Ciclo Rotas e Vias Verdes e colaboram com o Clube das Cidades Cicláveis no inventário de vias verdes nas cidades Francesas.

Itália

• ASSOCIAÇÃO ITALIANA DE VIAS VERDES
O Associazione Italiana Greenways (AIG) foi constituída em 20 de julhos de 1998 pelos pesquisadores e professores da Universidade Politécnica Estadual de Milão. A idéia foi conseqüência de um simpósio ocorrido em abril de 1998 em Milão com o tema vias verdes. Os participantes decidiram por unanimidade a importância da criação de um movimento de vias verdes na Itália. O país tem várias linhas ferroviárias desativadas, canais, caminhos cicláveis, etc, compostos num ambiente histórico, cultural e cênico muito rico. Este contexto é ideal para desenvolver o conceito de vias verdes.

Reino Unido

• SUSTRANS
Formada em 1983, a Sustrans é uma entidade sem fins lucrativos para a promoção do tráfego não motorizado no Reino Unido. Com este propósito projeta e constrói rotas livres do tráfego. Com o apoio financeiro da Loteria Nacional, a Sustrans lançou um projeto ambicioso, a Rede Ciclável Nacional, que se somará chegando a um total de 16.000 quilômetros até 2005.

A Rede Ciclável Nacional é composta de tranqüilas estradas rurais, estradas urbanas com tráfego calmo, e vias verdes, como caminhos dos canais fluviais, das linhas ferroviárias desativadas e caminhos nas florestas.

5.3. Os membros da Associação Européia de Vias Verdes

Entidades efetivas:

• L´Association Française des Véloroutes et Voies Vertes, AF 3V (França)  

• British Waterways (Reino Unido)

• Chemins du Rail (Bélgica)

• Consorci Ruta del Carrilet Olot–Girona (Espanha)

• Consorcio Vía Verde Coripe, Montellano (Espanha)

• Fundación de los Ferrocarriles Españoles (Espanha)

• Generalitat Valenciana (Espanha)

• Ministère de l’Équipement et des Transports de la Région wallonne (Bélgica)

• Ministère de la Région wallonne, Direction Générale de l’Aménagement du Territoire, du Patrimoine et du Logement de la Région wallonne (Bélgica)

• Ministère français de l’Aménagement du Territoire et de l’Environnement (França)

• Ministère français de la Jeunesse et des Sports (França)

• Sustrans (Reino Unido)

• Ministère du Tourisme du Grand–Duché de Luxembourg (Luxemburgo)

Entidades associadas:

• Associazione Italiana Greenways (Itália)

• Consorcio Vía Verde del Tarazonica (Espanha)

• Consorcio Vía Verde del Litoral (Espanha)

• Diputación de Córdoba (Espanha)

• Fédération Européenne des Cyclistes ECF

• Hertforshire County Council (Reino Unido)

• Réserves Naturelles RNOB (Bélgica)

• Sicilia Turismo (Itália)

Membros honorários:

• Ministère de l’Équipement et des Transports de la Région wallonne (Bélgica)

• Ministère de la Région wallonne, Direction Générale de l’Aménagement du Territoire, du Patrimoine et du Logement de la Région wallonne (Bélgica)

• Ministerio de Medio Ambiente (Espanha)

• Rails–to–Trails Conservancy (EUA)

• Red Nacional de los Ferrocarriles Españoles, RENFE (Espanha)

• Société Nationale des Chemins de Fer Belges, SNCB (Bélgica)

Observadores:

• Oziveni (Rep. Checa)

• Westvlaamse Vereniging voor de Vrije Tijd (Bélgica)

37. Ver artigo 1º, ponto 3, seção 2 do Estatuto da Associação Européia de Vias Verdes.
